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RESUMO 
 
Discutir o planejamento da cidade passa pela discussão do acesso e uso da infraestrutura 
urbana e dos equipamentos comunitários, que oferecem à população serviços essenciais como 
saúde, educação, transporte, etc. Para além das questões habitacionais que discutem o acesso à 
moradia e a consequente exclusão socioespacial, dado o ritmo de crescimento e expansão 
urbana gerado pelo êxodo rural, torna-se necessário estudos que deem enfoque ao acesso da 
população aos equipamentos urbanos e comunitários que compõem a infraestrutura e os 
serviços urbanos. Dessa forma, do ponto de vista da educação, com o apoio de técnicas de 
análises espaciais, o presente trabalho visa discutir a localização e a distribuição desses 
equipamentos comunitários no espaço urbano com base no cenário encontrado e suas devidas 
implicações. Para tornar aplicáveis os conceitos abordados sobre essa temática foram 
levantados, na pesquisa em questão, os equipamentos comunitários de educação na cidade de 
Uberlândia-MG. Para isso, foram mapeadas todas as escolas de Educação Infantil e Ensino 
Fundamental da Rede Municipal de Ensino e as Organizações da Sociedade Civil escolas 
parceiras da Secretaria Municipal de Educação, na zona urbana da cidade de Uberlândia-MG. 
Para o mapeamento das escolas foram utilizadas técnicas de geoprocessamento, inicialmente 
para realizar a geocodificação dos endereços das escolas e sua posterior localização na malha 
urbana. Para medir as áreas de influência espaço-territorial das escolas e determinar suas áreas 
de abrangência foram usados Buffers de distância fixa como modelo de delimitação das áreas 
de influência. Ao final das análises com base no mapeamento da distribuição espacial desses 
equipamentos e da medição de suas respectivas áreas de influência é possível averiguar o 
cenário de cobertura espacial dos serviços de educação pública municipal. Vale lembrar que a 
ausência de cobertura espacial nem sempre é indicativo de carência de serviço, uma vez que, 
uma série de fatores influenciam na localização e implantação de qualquer serviço público 
incluindo a educação. Fatores esses de ordem socioeconômica, ambiental, populacional etc. 
que delineiam os rumos da localização desses serviços. 
 

Palavras-Chave: Geoprocessamento, Análises espaciais, Equipamentos Comunitários de 
Educação; Área de abrangência. 
  



 

 

 

RESUMEN 

 

Hablar de urbanismo implica discutir el acceso y uso de infraestructuras urbanas y 
equipamientos comunitarios, que ofrecen a la población servicios esenciales como salud, 
educación, transporte, etc. Además de los temas habitacionales que abordan el acceso a la 
vivienda y la consecuente exclusión socioespacial, dado el ritmo de crecimiento y expansión 
urbana generado por el éxodo rural, es necesario realizar estudios que se centren en el acceso 
de la población a la vivienda urbana y equipamientos comunitarios que integran la 
infraestructura y los servicios urbanos. Así, desde el punto de vista de la educación, con el 
apoyo de técnicas de análisis espacial, este trabajo tiene como objetivo discutir la ubicación y 
distribución de estos equipamientos comunitarios en el espacio urbano a partir del escenario 
encontrado y sus implicaciones. Para hacer aplicables los conceptos abordados sobre este 
tema, en la investigación en cuestión, se plantearon instalaciones de educación comunitaria en 
la ciudad de Uberlândia-MG. Para eso, fueron mapeadas todas las Escuelas Infantiles y 
Básicas de la Red Municipal de Educación y las escuelas aliadas de Organizaciones de la 
Sociedad Civil de la Secretaría Municipal de Educación, en el área urbana de la ciudad de 
Uberlândia-MG. Para el mapeo de las escuelas se utilizaron técnicas de geoprocesamiento, 
inicialmente para realizar la geocodificación de las direcciones de las escuelas y su posterior 
ubicación en la trama urbana. Para medir las áreas de influencia espacio-territorial de las 
escuelas y determinar sus áreas de cobertura, se utilizó como modelo de delimitación de las 
áreas de influencia, Zonas de influencia de distancia fija. Al final de los análisis, a partir del 
mapeo de la distribución espacial de estos equipamientos y la medición de sus respectivas 
áreas de influencia, es posible verificar el escenario de cobertura espacial de los servicios de 
educación pública municipal. Vale la pena recordar que la ausencia de cobertura espacial no 
siempre es indicativo de falta de servicio, ya que una serie de factores influyen en la ubicación 
e implementación de cualquier servicio público, incluido el educativo. Estos factores son 
socioeconómicos, ambientales, poblacionales, etc. que delimitan la dirección de la ubicación 
de estos servicios. 
 
 
Palabras-clave: Geoprocesamiento, Análisis espacial, Equipo de educación comunitaria; 
Área de cobertura. 
  



 

 

 

ABSTRACT  

 

Discussing city planning involves discussing access to and use of urban infrastructure and 
community equipment, which offer the population essential services such as health, 
education, transportation, etc. In addition to the housing issues that discuss access to housing 
and the consequent socio-spatial exclusion, given the pace of growth and urban expansion 
generated by the rural exodus, it is necessary to carry out studies that focus on the 
population's access to the urban and community facilities that make up the infrastructure and 
urban services. Thus, from the point of view of education, with the support of spatial analysis 
techniques, this work aims to discuss the location and distribution of these community 
facilities in the urban space based on the scenario found and its implications. In order to make 
applicable the concepts addressed on this theme, in the research in question, community 
education facilities in the city of Uberlândia-MG were raised. For this, all Kindergarten and 
Elementary Schools of the Municipal Education Network and Civil Society Organizations 
partner schools of the Municipal Department of Education, in the urban area of the city of 
Uberlândia-MG, were mapped. For the mapping of schools, geoprocessing techniques were 
used, initially to perform the geocoding of school addresses and their subsequent location in 
the urban fabric. To measure the areas of spatial-territorial influence of the schools and 
determine their coverage areas, Buffers of fixed distance were used as a model for 
delimitation of the areas of influence. At the end of the analyses, based on mapping the spatial 
distribution of these equipment and measuring their respective areas of influence, it is 
possible to verify the scenario of spatial coverage of municipal public education services. It is 
worth remembering that the absence of spatial coverage is not always indicative of a lack of 
service, since a series of factors influence the location and implementation of any public 
service, including education. These factors are socioeconomic, environmental, population, etc. 
that delineate the direction of the location of these services. 
 
 
Keywords: Geoprocessing, Spatial analysis, Community Education Equipment; Coverage 
area. 
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS  

 

 O êxodo rural e o deslocamento populacional rumo às cidades causado pela 

modernização do campo altera significativamente o perfil populacional que torna-se 

majoritariamente urbano já nas últimas décadas do século XX. Desencadeia-se então um 

crescimento desordenado das cidades, do ponto de vista do planejamento urbano, sem que 

haja um ordenamento adequado e eficiente do espaço urbano.  

 Na cidade de Uberlândia-MG, atualmente uma cidade média com seus mais de 

setecentos mil habitantes, o processo descrito acima não foi diferente. Moura e Soares (2009) 

apontam que a expansão da cidade de Uberlândia se deu de forma rápida e atabalhoada sem 

qualquer política de estruturação do espaço urbano a não ser aos interesses imobiliários que 

determinavam a implantação dos loteamentos. Esses loteamentos acabavam sendo abertos em 

locais distantes da área central e desprovidos de infraestrutura, sem falar que as áreas 

periféricas aumentavam cada vez mais acarretando ainda mais dificuldades à população no 

que tange ao deslocamento e acesso ao centro da cidade.  

 Para além das questões habitacionais e da garantia de acesso à moradia, a segregação 

socioespacial imposta à parcela mais pobre da população e o acesso à cidade que lhes é 

negado surge a necessidade de acesso igualitário à infraestrutura urbana, transporte e serviços 

públicos essenciais. Santos (1988) salienta que a infraestrutura urbana e os equipamentos 

públicos são determinantes da estrutura das cidades assim como o sistema viário ou o uso do 

solo, mesmo que isso passe despercebido. 

Neves (2015) alega que na realidade brasileira a implantação e alocação de 

equipamentos urbanos e comunitários revela uma falta de critérios em seu planejamento. Com 

a finalidade de evitar uma distribuição desproporcional de equipamentos urbanos 

comunitários e promover uma cobertura dos serviços mais eficiente a população é 
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imprescindível um planejamento criterioso na alocação desses equipamentos e que tome nota 

da complexidade urbana para além do caráter técnico da infraestrutura urbana considerando 

também as interações sociais.  

Uma boa localização dos equipamentos comunitários é vantajosa para toda a 

população que terá acesso a fará uso deles. O planejamento urbano deve, portanto, considerar 

as peculiaridades e particularidades de cada parcela da malha urbana com vistas a promover 

um ordenamento e gestão do território de forma eficiente. Propiciando dessa forma a 

democratização do acesso e uso dos serviços mediante a oferta de equipamentos comunitários. 

Diante isso Gouvêa (2008) reforça que: 

 

Os equipamentos comunitários são elementos essenciais para o funcionamento da 
cidade. Sua localização na malha urbana deve obedecer a uma relação de uso 
(cotidiano ou eventual) e também deve estar relacionada com a sua importância para 
a residência, o bairro (quadra/unidade de vizinhança) e a cidade. (GOUVÊA, 2008, 
p. 93) 
 

De acordo com a Lei Federal Nº 6.766 de 1979, que dispõe sobre o parcelamento do 

solo urbano: 

Art. 4º. Os loteamentos deverão atender, pelo menos, aos seguintes requisitos: 

I - as áreas destinadas a sistemas de circulação, a implantação de equipamento 
urbano e comunitário, bem como a espaços livres de uso público, serão 
proporcionais à densidade de ocupação prevista pelo plano diretor ou aprovada por 
lei municipal para a zona em que se situem. (Redação dada pela Lei nº 9.785, de 
1999) 

§ 2o - Consideram-se comunitários os equipamentos públicos de educação, cultura, 
saúde, lazer e similares. (BRASIL, 1979) 

 

Já o Estatuto da Cidade – Lei Federal Nº 10.257 de 2001, no inciso V do Artigo 2° que 

trata dos objetivos da política urbana, estabelece-se a seguinte diretriz para o planejamento e 

gestão da cidade: “oferta de equipamentos urbanos e comunitários, transporte e serviços 

públicos adequados aos interesses e necessidades da população e às características locais” 

(BRASIL, 2001).  
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Gouvêa (2008) menciona que os equipamentos comunitários eram computados nos 

35% que compõem as áreas públicas destinadas à circulação, aos espaços livres e aos 

equipamentos urbanos de acordo com a Lei nº 6.766/79, citada acima que, no entanto, teve 

sua redação alterada pela Lei nº 9.785/19991 conforme o grifo. A partir da mudança operada 

pela Lei nº 9.785/99 essas áreas passam a ser proporcionais à densidade de ocupação prevista 

pelo Plano Diretor. Sugere-se então, que seja destinada a proporção mínima de 40% às áreas 

públicas e aos equipamentos urbanos e comunitários em densidades de 50 a 500 hab./ha.  

O Artigo 6º da Constituição Federal (1988), lei máxima do país, apresenta os direitos 

sociais dos cidadãos: “São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 

moradia, o transporte, o lazer, a segurança, (...)”. (Redação dada pela Emenda Constitucional 

nº 90, de 2015) (BRASIL, 1988). Esses Direitos estão, portanto, em total consonância e 

dependência do acesso aos serviços e infraestrutura mais básicos aos quais se tem necessidade 

iminente seja no meio urbano ou fora dele. 

Presume-se dessa forma que o planejamento do espaço bem como o parcelamento do 

solo urbano deve proporcionar a toda a população alocada na cidade, acesso igualitário aos 

diferentes serviços públicos, pois esses representam materialmente a posse e o uso de direitos 

fundamentais aos cidadãos.  

 Kronenberger (2018) afirma que:  

(...) uma sociedade desigual produz um espaço urbano igualmente desigual, no qual 
o acesso à infraestrutura urbana e aos serviços públicos de qualidade torna-se um 
privilégio. Essa infraestrutura e esses serviços ocupam lugar no espaço e a sua 
localização desempenha um importante papel na democratização do acesso a toda 
população, sendo capaz de contribuir para a redução das desigualdades 
socioeconômicas. (KRONENBERGER, 2018, p.1) 

 

 Um modelo de planejamento que não considera as necessidades da população torna-se 

excludente na medida em que a população de baixa renda precisa se fixar nas zonas 

periféricas da cidade considerando o preço do solo urbano. Cada vez mais afastadas das áreas 
                                                
1 Altera o Decreto-Lei no 3.365, de 21 de junho de 1941 (desapropriação por utilidade pública) e as Leis nos 
6.015, de 31 de dezembro de 1973 (registros públicos) e 6.766, de 19 de dezembro de 1979 (parcelamento do 
solo urbano). 
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centrais, essa população perde em qualidade de vida e precisa realizar grandes deslocamentos 

cotidianos pela cidade para trabalhar e para ter acesso aos serviços básicos. O direito à cidade 

deve ser propiciado com o acesso ao mobiliário urbano e bem como aos serviços básicos 

ofertados mediante a disponibilidade de equipamentos urbanos e comunitários. 

Com vistas a promover uma sociedade livre das desigualdades, a cidade deve então 

garantir o acesso e uso dos diferentes serviços por meio de equipamentos públicos 

comunitários a toda a população.  

Dentre os direitos sociais, elencados acima conforme a Constituição (1988) temos a 

educação um dos direitos mais fundamentais numa sociedade que busca a superação das 

desigualdades socioeconômicas. Dessa forma, promover a ampla disponibilidade e acesso aos 

equipamentos de educação dentro e fora do meio urbano é essencial à promoção da igualdade 

de direitos.  

Gouvêa, (2008) alerta para o fato de o cálculo para instalação de equipamentos 

comunitários serem desprezados, em muitas cidades brasileiras, no planejamento e desenho da 

cidade e reforça que com os ajustes necessários aos novos tempos obter-se-ia o êxito 

alcançado em Brasília. O autor sugere também que o cálculo dos equipamentos de educação 

seja discutido com os órgãos responsáveis pelo planejamento da educação como forma de 

adequá-los às necessidades próprias de cada realidade.  

O enfoque deste trabalho será justamente os equipamentos comunitários de educação 

na cidade de Uberlândia-MG, mais especificamente as escolas de Educação Infantil e Ensino 

Fundamental da Rede Municipal de Ensino. A escolha dos níveis de ensino e dependência 

administrativa se deu com base na Lei 9.394/1996 que alude quanto à organização dos 

sistemas de ensino entre União, estados e municípios, no inciso V do artigo 11 que trata da 

incumbência dos municípios:  
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Art. 11. Os Municípios incumbir-se-ão de: 
 
V - oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas, e, com prioridade, o 
ensino fundamental, permitida a atuação em outros níveis de ensino somente 
quando estiverem atendidas plenamente as necessidades de sua área de competência 
e com recursos acima dos percentuais mínimos vinculados pela Constituição Federal 
à manutenção e desenvolvimento do ensino. (BRASIL, 1996) (Grifo autora) 

 

Uma vez que esse estudo pretende analisar a distribuição dos equipamentos de 

educação no espaço urbano da cidade, nada mais justo que dar enfoque aos níveis de ensino 

que mediante a legislação pertinente são de responsabilidade do poder público municipal.  

Pretende-se então, mapear a partir de técnicas de geoprocessamento os equipamentos 

comunitários de educação da rede municipal de ensino da zona urbana de Uberlândia-MG, 

bem como inferir suas áreas de influência espaço/territorial utilizando-se de técnicas próprias 

do geoprocessamento e com base nos parâmetros estabelecidos na literatura pertinente que 

determinem a área de influência máxima dos equipamentos estudados.  

A pergunta da pesquisa foi centrada na hipótese de que há vazios de assistência de 

equipamentos educacionais na cidade de Uberlândia. Desta forma, se existem, onde se 

encontram estes vazios?  Esses vazios indicam carência de atendimento? Há sobreposição de 

atendimento com escolas que oferecem o mesmo nível de ensino muito próximas?  

 Esse trabalho não pretende dar enfoque a indicadores ou parâmetros educacionais e de 

ensino em si, dessa forma o arcabouço teórico que dá base ao trabalho não aborda discussões 

quanto ao ensino. A educação é utilizada enquanto serviço espacialmente localizado e 

passível de mapeamento, o foco é a localização e distribuição dos equipamentos de educação 

da Rede Municipal de Ensino e prestar contribuição ao planejamento urbano e educacional na 

cidade de Uberlândia. Também dialogar com técnicas quantitativas e de mensuração que 

apoiam o planejamento da cidade e podem atuar como facilitador do processo de decisão. 

 A partir disso tem-se como objetivo mapear e analisar a distribuição e a área de 

influência dos equipamentos comunitários da Educação Infantil e Ensino Fundamental da 
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Rede Pública Municipal de Ensino de Uberlândia no ano de 2020. Enquanto objetivos 

específicos que subsidiaram o objetivo principal temos:  

1) Descrever, por meio de Sistemas de Informação Geográfica, a zona de influência dos 

equipamentos comunitários de educação e a setorização do atendimento por meio de 

legislação própria ou conforme a literatura acerca da temática;  

2) Analisar a existência de vazios na distribuição das escolas da Rede Municipal pelo 

perímetro urbano; 

3) Inferir a possível sobreposição das áreas de influência de escolas que ofertem o 

mesmo nível de ensino.  

 A justificativa reside na contribuição a ser realizada para a cidade de Uberlândia-

MG no que tange a perspectiva de alocação de equipamentos comunitários. Para além do 

caráter acadêmico, o estudo visa propor uma alternativa com vistas ao planejamento da cidade 

e a alocação de equipamentos de educação, por meio do uso de software livre de fácil acesso e 

apreensão.   

 Na realização da presente pesquisa, os procedimentos metodológicos compreenderam, 

até a redação e defesa final da dissertação nas seguintes etapas:  

 

a) Realização de revisão bibliográfica, leituras, releituras e análise de artigos científicos, 

livros, dissertações e teses acerca do uso do geoprocessamento aliado ao planejamento 

urbano; modelos de medição da área de influência; equipamentos comunitários de 

educação; e das legislações e normativas federais e municipais sobre parcelamento do 

solo; instalação de equipamentos comunitários; procedimentos para matrícula na Rede 

Municipal de Ensino da Prefeitura Municipal de Uberlândia; 

b) Levantamento das escolas, bem como seus endereços e modalidade de ensino ofertada 

(educação infantil, ensino fundamental), que compõem a Rede Municipal de Ensino e 
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das Organizações da Sociedade Civil - OSC’s conveniadas à prefeitura municipal por 

meio da listagem das escolas municipais disponível no site da Secretaria Municipal de 

Educação - SME da Prefeitura Municipal de Uberlândia - PMU; 

c) Espacialização de todas as escolas que compõem a Rede Municipal de Ensino e das 

escolas conveniadas que tiveram seus endereços geocodificados no Google Earth Pro e 

foram posteriormente trabalhadas por meio do software livre QGis 3.10.9, onde foram 

aplicados o modelo de medição da área de influência (Buffer) e mapeamento da 

localização das escolas; 

d) Produção de material cartográfico, de síntese, temático e analítico, para espacializar a 

distribuição das escolas da Rede Municipal de ensino e as escolas conveniadas e a 

aplicação das técnicas de medição das zonas/áreas de influência abrangência espacial. 

  

 Para a realização da pesquisa utilizou-se de dados secundários obtidos no Site da 

Secretaria Municipal de Educação da Prefeitura Municipal de Uberlândia acerca das escolas 

da Rede Pública Municipal de Ensino com seus respectivos dados (endereço, turnos de 

funcionamento, modalidades de ensino ofertadas e idades atendidas). 

 Na elaboração dos mapas e aplicação das técnicas de geoprocessamento foi usado o 

mapa base de Uberlândia, contendo os planos de informação: limites, bairros urbanos, 

logradouros, ruas, rodovias; disponível no site da Secretaria de Planejamento Urbano da 

Prefeitura Municipal de Uberlândia - SEPLAN. E por fim para as tabelas de números de 

matrículas e escolas da cidade de Uberlândia foram elaboradas com os dados obtidos por 

meio da Sinopse Estatística da Educação Básica (2021).  

O levantamento das escolas da Rede Municipal de Ensino foi feito a partir da lista de 

escolas disponível no site da Secretaria Municipal de Educação - SME da Prefeitura 

Municipal de Uberlândia. A listagem das escolas da Secretaria Municipal de Educação está 
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dividida em 3 categorias: Escolas Municipais de Educação Infantil (EMEI) e Escolas 

Municipais de Ensino Fundamental (EMEF) que compõem a Rede Municipal de Ensino e as 

Organizações da Sociedade Civil (OSC’s) que são escolas parceiras conveniadas à Prefeitura 

Municipal. A listagem apresenta também os dados de cada escola, como: endereço, e-mail, 

telefone, diretor (a), turnos, idade (das crianças atendidas) e modalidade de ensino. O 

endereço e a modalidade de ensino foram os itens necessários à composição do banco de 

dados da pesquisa.   

O embasamento teórico do trabalho a respeito da temática da aplicação do 

geoprocessamento no planejamento urbano e na alocação de equipamentos comunitários se 

deu a partir de Kronenberger (2018); Moura (2009); Strohaecker, Verran e Barth (2015); 

Reis-Filho (2012). O modelo de medição de área de influência foi baseado em Moura (2009). 

A discussão sobre parâmetros para a instalação de equipamentos comunitários de educação se 

deu a partir de Gouvêa (2008); Santos (1988); Neves (2015). O espaço urbano da cidade de 

Uberlândia foi discutido a partir de Moura e Soares (2009).  

A parte legislativa e normativa contou com Leis federais sobre parcelamento do solo 

(Lei Federal Nº 6.766 de 1979; Lei nº 9.785/1999); Estatuto da Cidade (Lei Federal Nº 10.257 

de 200); Diretrizes da Educação (Lei Federal nº 9.394 de 1996); Estatuto da Criança e do 

Adolescente (Lei Nº 8.069 /1990); Manual de Orientações Técnicas: Seleção de terrenos para 

edificações escolares e implantação de obras (FNDE, 2017) e nas normativas municipais 

sobre os critérios para realização de matrícula na rede municipal de ensino (Instrução 

Normativa Nº 005/2021).  

O trabalho está estruturado em 3 capítulos para além das Considerações Iniciais, 

Considerações Finais, Referências e Anexos.   

No capítulo 1, são apresentadas as discussões acerca do uso do geoprocessamento 

como suporte ao planejamento urbano e gestão da cidade na alocação de serviços públicos e 
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equipamentos comunitários. Ao longo do capítulo é também apresentado o modelo de 

delimitação da área de influência aplicado na análise proposta para a pesquisa e os parâmetros 

usados para a definição das áreas de influência e para instalação de equipamentos 

comunitários de educação.  

No capítulo seguinte é apresentada uma breve contextualização da cidade de 

Uberlândia, os dados da Sinopse Estatística da Educação Básica 2020 para a cidade de 

Uberlândia e as escolas que compõem a Rede Municipal de Ensino do município. Por fim, é 

apresentada uma discussão com base nas legislações vigentes a respeito dos critérios para 

matricula na Rede Municipal de Ensino e sobre a distância casa-escola.  

No capítulo final são apresentadas cada uma das 3 categorias de escolas que compõem 

a pesquisa e os respectivos mapas de localização das escolas, posteriormente é aplicado o 

modelo de delimitação da área de influência de cada uma das escolas com base na etapa de 

ensino ofertada pela escola.   

  



28 

 

 

 

 

 

 

 

 

CAPÍTULO 1 - GEOPROCESSAMENTO APLICADO 
PLANEJAMENTO URBANO E À ALOCAÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS COMUNITÁRIOS DE EDUCAÇÃO: 
parâmetros para a instalação e modelos de delimitação da 
área de influência de equipamentos comunitários de 
educação 
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Capítulo 1  

GEOPROCESSAMENTO APLICADO PLANEJAMENTO URBANO E À 
ALOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS COMUNITÁRIOS DE EDUCAÇÃO: parâmetros 
para a instalação e Modelos de delimitação da área de influência de equipamentos 
comunitários de educação 

 

 As reflexões apresentadas neste capítulo são de ordem teórico-conceitual com vistas 

a subsidiar a prática proposta no trabalho. Trataremos inicialmente das aplicações e vantagens 

do uso do geoprocessamento no planejamento urbano e na gestão da cidade, em especial na 

alocação e distribuição de equipamentos comunitários e serviços públicos.  

 Sabendo da capacidade do geoprocessamento de otimizar o ordenamento urbano são 

apresentados os parâmetros, conforme a literatura consultada, que poderiam ser utilizados 

como arsenal para nortear a implantação dos equipamentos de educação. Veremos, contudo, 

que esses padrões de instalação de equipamentos comunitários não costumam ser seguidos na 

construção do desenho da cidade.  

 Tendo, por fim, na última seção do capítulo, a apresentação dos modelos que 

mediante a aplicação de técnicas de geoprocessamento em software de SIG possibilitaram a 

localização e distribuição no espaço urbano e a devida delimitação das áreas de influência 

espaço-territorial de cada uma das escolas que compõem escopo da pesquisa.  
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1.1. Geoprocessamento aplicado ao planejamento e gestão urbana na alocação de 
equipamentos comunitários de educação 

 

O Geoprocessamento apresenta-se como uma ferramenta que permite a atuação célere 

da gestão em avaliar e dimensionar a distribuição de equipamentos comunitários no espaço 

urbano. Há dessa forma na literatura estudos que se utilizaram do Geoprocessamento como 

suporte ao planejamento e a gestão do espaço urbano e para o dimensionamento da 

distribuição de equipamentos comunitários, dos quais alguns foram usados para embasamento 

da presente pesquisa e são apresentados a seguir.  

Dessa forma o presente o trabalho pretende ser também prático em sua execução e em 

sua proposta de buscar soluções eficazes ao planejamento e gestão da cidade por meio do 

geoprocessamento.  

Em seu trabalho Kronenberger (2018), se utilizou de ferramentas de 

Geoprocessamento e Sintaxe Espacial para mapear e analisar a inserção de equipamentos 

públicos comunitários de educação em três Regiões Administrativas do Distrito Federal. A 

partir disso ela salienta que: 

(...) entende-se que o mapeamento e a análise do território são etapas primordiais no 
processo de elaboração de novas políticas públicas voltadas para essas áreas. 
Fundamenta-se a pesquisa na hipótese de que a vinculação de ferramentas de 
Geoprocessamento e da Sintaxe Espacial pode auxiliar na leitura técnica do 
território, dando suporte para a elaboração de propostas metodológicas capazes de 
contribuir para a implantação dos equipamentos públicos. (p. 2) 

 

Já Moura (2009) aplicou o modelo de Polígono de Voronoi num estudo de caso para 

inferir as áreas de influência de escolas públicas em Ouro Preto-MG em que fez uso  também 

do modelo complexo de Polígono de Voronoi e Análise de Multicritérios. Para, além disso, o 

estudo apresenta uma discussão metodológica sobre a aplicação dessa técnica como apoio a 

estudos urbanos e ambientais que objetivam averiguar a construção de potenciais espaciais e 

áreas de influência de fenômenos. 
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Strohaecker, Verran e Barth (2015) ao analisarem o grau de acessibilidade dos 

equipamentos públicos comunitários em áreas de expansão urbana, na zona sul do município 

de Porto Alegre, através do uso de Sistemas de Informação Geográfica (SIG), afirmam que: 

É o poder executivo municipal o principal agente organizador dos serviços públicos 
para os cidadãos. Para que o poder municipal consiga fazer uma melhor aplicação 
dos recursos financeiros no sistema de serviços públicos, torna-se necessário a 
análise da distribuição espacial dos equipamentos públicos comunitários do 
município, identificando as áreas com maior carência. Algumas ferramentas 
eficientes na elaboração do diagnóstico espacial urbano são as que envolvem o uso 
do Geoprocessamento, já que este possibilita uma ampla análise espacial dos 
fenômenos municipais, necessária para uma gestão pública eficiente. (pp. 91-92) 

 

Reis-Filho (2012) analisou a expansão urbana de Teresina-PI por meio de técnicas de 

Geoprocessamento tomando como base o Estatuto da Cidade e afirma sobre o 

Geoprocessamento: 

Com o emprego dessa tecnologia, é possível acessar variada quantidade de dados a 
que podem ser armazenados e disponibilizados para as intervenções urbanísticas, 
tais como: planejamento e projeto de loteamentos e conjuntos habitacionais, 
equipamentos de uso público, espaços livres, construções de moradias, regularização 
fundiária. São ferramentas que permitem mais agilidade e segurança na hora de 
intervir no espaço, devido à possibilidade de escolher a melhor alternativa a ser 
adotada ou fazer uma previsibilidade (...). (p. 102) 

 

Com base no enfoque desses autores, a pesquisa buscou no potencial das 

geotecnologias um instrumento capaz de ampliar as condições para tomada de decisão na 

gestão pública municipal na oferta e implantação de equipamentos comunitários de educação. 

Mais que um diagnóstico territorial, a pesquisa buscou elaborar materiais como suporte na 

tomada de decisão, delimitando camadas de informação espacial como um instrumento 

apoiador da gestão pública.  
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1.2. Parâmetros para instalação de Equipamentos Comunitários de Educação 

 

No que diz respeito aos parâmetros e normativas que regulem a instalação de 

equipamentos de educação, não há em nenhum nível administrativo (federal, estadual, 

municipal) uma legislação específica que norteie com precisão a distância para implantação 

desses equipamentos tendo como referência a população/público-alvo do entorno ou as 

demais escolas nas adjacências. A Lei Federal nº 9.394 de 1996 que trata das diretrizes e da 

educação nacional apenas faz referencia a garantia de vaga na escola mais próxima, mas não 

especifica uma distância mínima.  

Quanto aos manuais técnicos da área da educação a maior parte dos que abordam a 

temática a respeito da implantação de equipamentos de educação dá enfoque ao projeto 

arquitetônico do prédio e a estrutura interna das escolas considerando os diferentes níveis 

educacionais. Esses manuais estabelecem as normas técnicas de acessibilidade, medidas e 

padrões sobre o dimensionamento das salas de aula e demais componentes físicos das escolas, 

mobiliário e equipamentos dentre outros, o que não contempla o enfoque desse trabalho.  

1.2.1. Condicionantes locais e padrões urbanísticos para implantação de equipamentos 
comunitários de educação  

 

 

Um dos manuais de orientações técnicas do Fundo Nacional de Desenvolvimento da 

Educação – FNDE, intitulado: Seleção de terrenos para edificações escolares e 

implantação de obras, traz algumas contribuições que foram julgadas pertinentes à discussão 

proposta:  

A seleção de um terreno para a construção de uma Unidade de Educação ou quadra 
esportiva não passa somente pela simples identificação de um lote vago no meio de 
um loteamento ou entre edifícios. A escolha de um terreno adequado começa com o 
planejamento do processo de seleção, que se inicia com o diagnóstico de alguns 
fatores essenciais: a demanda existente, as escolas existentes no entorno, o raio 
de atendimento, a mobilidade dos usuários, a legislação vigente, as 
características físicas e a infraestrutura urbana local. Esses fatores fornecem 
dados para as principais diretrizes de escolha da área e posteriormente do terreno 
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para a implantação da futura Unidade Escolar ou quadra poliesportiva. (FNDE, 
2017, p. 13) 
(Grifo autora)  
 
 

Segundo o mesmo manual do FNDE existem condicionantes que norteiam a demanda 

existente para a devida implantação desses equipamentos públicos e a tipologia da unidade 

escolar que deve ser implantada. Os condicionantes locais são devidamente identificados com 

a análise do entorno que é capaz de definir os agentes limitadores e as potencialidades do 

terreno pretendido para a instalação do edifício.  

Dentre os condicionantes locais temos os fatores que incidem sobre: a vizinhança e 

comunidade, as características físicas e recursos naturais, a infraestrutura urbana local e a 

acessibilidade (Quadro 1). Todos esses condicionantes atuam como um filtro na identificação 

de uma área ótima à implantação de uma unidade escolar assim como a tipologia da mesma. 

Por exemplo: em um local onde foi identificado que a faixa etária predominante entre as 

crianças em idade escolar é de 10 a 14 anos é adequado a implantação de uma escola de 

ensino fundamental ao invés de uma creche ou escola de educação infantil, assim como uma 

área com grande quantidade de crianças ainda na primeira infância é mais propicio à 

implantação destas últimas.  

Analisar o contexto em que uma área, pretendida para a instalação de um equipamento 

de educação, está inserida é um ponto fundamental para atender devidamente as demandas 

locais e averiguar a viabilidade de uso dessa mesma área. Para oferecer acesso à educação é 

preciso uma infraestrutura urbana e ambiental que sustente as necessidades específicas desse 

tipo de empreendimento. É impensável instalar uma escola em um local insalubre física e 

ambientalmente, sem rede de abastecimento de água, vias de acesso, transporte público etc.  
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Quadro 1 - Condicionantes locais para implementação de um projeto de unidade escolar – FNDE (2017) 

Vizinhança e 

comunidade 

Comunidade do entorno do terreno: 

 

- densidade de população; 

- faixa etária;  

- classes sociais presentes; 

- cultura e religiões;  

- relação social, cultural e econômica com a futura ocupação e atividade do futuro empreendimento.  

Qualidade da paisagem urbana edificada: 

 

- levantamento volumétrico e arquitetônico das edificações do entorno;  

- gabaritos e aberturas das edificações do entorno; 

- distância do local do empreendimento às edificações vizinhas;  

- elementos emissores de odores e gases;  

- caracterização da paisagem sonora urbana (nível de ruído);  

- bens tombados ou com valor patrimonial;  

- elementos da paisagem urbana interessantes a serem preservados, enquadrados e realçados;  

- elementos da paisagem urbana a serem evitados;  

- presença de indústrias; 

- poluição visual e ofuscamentos.  

Infraestrutura de serviços existente: 

 

- Infraestrutura de saúde e educação (hospitais, postos de saúde, universidades, escolas, creches e outros equipamentos existentes e 

previstos; 

- Equipamentos de esporte, lazer e cultura (parques, praças, museus, teatros, cinemas, centros culturais, auditórios, ginásios 

esportivos e outros existentes e previstos); 

- Infraestrutura de segurança pública (presença de vigilância pública e/ou privada ou previsão). 

Características físicas e 

recursos naturais 

Água: 

 

- disponibilidade hídrica (nascentes, rios, lençóis subterrâneos);  

- nível do lençol freático em estação seca e chuvosa;  

- qualidade da água subterrânea (existência de contaminação);  

- riscos de inundação: avaliação a partir do histórico local, da cota do terreno em relação ao leito máximo inundável de várzeas, da 

existência de represas a montante e que possam verter alta vazão de descarga, da capacidade de drenagem, estado e sistemática de 

manutenção das galerias pluviais. 

Qualidade do ar: 

 

- direção, frequência e velocidade dos ventos dominantes;  

- obstáculos presentes (naturais e construídos);  

- qualidade e características do ar externo (existência de contaminação, salinidade, partículas sólidas);  

- tipos e fontes de odores em função de atividades industriais, redes rodoviárias e sistemas viários, redes e infraestruturas de 

saneamento e de resíduos, e da presença de poluentes no solo e na água;  

- riscos naturais (ventanias, tornados, etc.). 
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Solo: 

 

- levantamento cadastral planialtimétrico;  

- capacidade de drenagem natural superficial e profundidade do lençol freático;  

- características físicas do solo (resistência, compactabilidade, taxas de infiltração, nível de permeabilidade, etc.) obtidas por meio 

de plano de sondagem; 

- investigação da existência de contaminação no solo (contaminação por poluentes decorrentes de ocupação anterior e presença de 

elementos radioativos naturais como o radônio);  

- riscos geofísicos (deslizamentos de terra, recalque do terreno, inundações, sismos, etc.);  

- potencial de erosão do solo por suas características geológicas, por tráfego de veículos, pela falta de cobertura vegetal, pela 

existência de cursos d’água em declive acentuado, por ocorrência de voçorocas, pelas ações do vento, da água ou do 

funcionamento de equipamentos. 

Fauna e flora: 

 

- espécies animais existentes no local e seu entorno;  

- levantamento arbóreo, incluindo as espécies vegetais existentes no local e seu entorno;  

- presença de insetos e animais pestilentos;  

- áreas com restrições ambientais, áreas de preservação e ecossistemas a proteger. 

Infraestrutura urbana 

local 

Sistema viário existente: 

 

- configuração e adequação (incidência de períodos de congestionamento);  

- previsão de expansão;  

- tipos de transporte presentes;  

- fluxos e acessos de veículos e pedestres ao terreno;  

- estacionamentos na área de entorno;  

- caracterização da paisagem sonora urbana (nível de ruído); 

- existência de ciclovias ou uso das vias por ciclistas;  

- características e condições das vias públicas;  

- outras formas de transporte disponíveis (férreas, fluviais, etc.). 

Transporte coletivo: 

 

- configuração, adequação e previsão de expansão da rede existente;  

- tipos de transporte disponíveis;  

- capacidade da rede existente em relação ao novo edifício;  

- proximidade do edifício e interligação aos meios de transporte coletivo. 

Rede de distribuição de água: 

 

- configuração, integridade e capacidade de abastecimento e escoamento da rede de abastecimento de água;  

- previsão de expansão e possibilidade de extensão para atendimento;  

- qualidade da água disponível para abastecimento do terreno;  

- regularidade do abastecimento de água; • custos do fornecimento de água. 

Rede de coleta de esgoto: 
- configuração e integridade;  

- previsão de expansão e possibilidade de extensão para atendimento;  
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 - capacidade de drenagem sanitária das redes existentes e possibilidade de recebimento de efluentes especiais;  

- qualidade do sistema de tratamento. 

Sistema de drenagem de águas pluviais: 

 

- configuração e integridade;  

- previsão de expansão e possibilidade de extensão para atendimento;  

- capacidade da rede existente. 

Rede de distribuição de energia e gás: 

 

- configuração e integridade;  

- previsão de expansão e possibilidade de extensão para atendimento; 

- capacidade da rede ou formas de abastecimentos existentes;  

- fontes externas de riscos (linhas elétricas ou de alta tensão). 

Sistema de comunicação: 

 

- configuração e integridade;  

- previsão de expansão e possibilidade de extensão para atendimento;  

- capacidade da rede existente;  

- serviços disponíveis e sua qualidade (correios, dados, voz, TV, etc.);  

- fontes de radiofrequência do entorno (emissor de radiodifusão, radar, estação de transmissão de telefonia celular, etc.). 

Sistema de coleta de resíduos sólidos urbanos: 

 

- configuração e tipos de coleta existentes;  

- horários e frequência dos sistemas de coleta;  

- previsão de expansão e possibilidade de adequação para atendimento;  

- cadeias locais de reaproveitamento de resíduos;  

- necessidade de contratação de serviços de coleta como Grande Gerador ou para resíduo especial. 

Acessibilidade 

Barreiras artificiais ou funcionais: 

 

- avenidas e ruas de tráfego intenso;  

- estradas de ferro;  

- estradas de rodagem;  

- zonas urbanas de uso predominante comercial, industrial ou de serviços. 

Barreiras naturais: 

 

- açudes, lagos e represas;  

- áreas vazias (não habitadas);  

- áreas verdes (de reserva, de florestas);  

- baixadas (alagadiças ou pantanosas);  

- canais, córregos e rios;  

- declividades acentuadas e depressões;  

- encostas altas instáveis e sem obras de contenção. 

Fonte: FNDE (2017) 
Organização: Xavier, J.L. (2021) 
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Segundo Santos (1988) os equipamentos públicos como creches, escolas, praças e 

postos de saúde devem estar situados em áreas de moradia, pois são voltados ao bairro e a 

vizinhança, portanto esses equipamentos devem ser distribuídos com a maior regularidade 

pelo território urbano visto sua necessidade de uso e acesso pela população atendida. O autor 

propõe também alguns importantes padrões urbanísticos a serem considerados na localização 

de equipamentos públicos, no quadro 2  são apresentados esses padrões para os equipamentos 

de educação.  

Santos (1988) não estabelece medidas de distância entre casa-escola e sim a escala 

urbana em que devem ser implantados os equipamentos de educação. Em ambos os níveis de 

escolaridade analisados, educação infantil e ensino fundamental, fica definido que os 

equipamentos de educação sejam implantados na vizinhança imediata das habitações ou grupo 

de habitações. 

A vizinha imediata, adotada por Santos (1988) como parâmetro na implantação de 

equipamentos de educação, é a primeira escala urbana depois da habitação até a cidade 

(Figura 1). Esse parâmetro reforça a ideia de que os equipamentos de educação devem estar 

localizados nas imediações da habitação de sua clientela (crianças de zero a 14 anos de idade) 

e por isso mesmo devem estar distribuídos com grande regularidade pelo território urbano de 

modo a atender toda a população que faz uso e tem necessidade dos mesmos.  

 

Fonte: Santos (1988)

Figura 1 - Esquema de representação das escalas urbanas segundo Santos (1988) 
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Q u a d r o  2  -  P a d r õ e s  u r b a n í s t i c o s  p a r a  e q u i p a m e n t o s  d e  e d u c a ç ã o  p r o p o s t o s  p o r  S a n t o s  ( 1 9 8 8 ) :  

 

C r e c h e s  

 

E d i f i c a ç õ e s  P r é - E s c o l a r e s  ( J a r d i n s  d e  

I n f â n c i a )  
E s c o l a s  d e  1 º  g r a u

2
 

-  E s t a r l o c a l i z a d a s n a v i z i n h a n ç a i m e d i a t a d e h a b i t a ç õ e s  

o u  g r u p o s  d e  h a b i t a ç õ e s ;  

-  E s t a r  p e r t o  d e  p r a ç a s  e  á r e a s  v e r d e s ;  

-  E v i t a r  r u a s  d e  m u i t o  m o v i m e n t o ;  

-  E s t a r e m l o c a i s p r o t e g i d o s d e f o n t e s d e p o l u i ç ã o d e  

q u a l q u e r  n a t u r e z a ;  

-  A t e n d e r  à  c l i e n t e l a  d e  z e r o  a  q u a t r o  a n o s  d e  i d a d e ;  

-  O b e d e c e r a o s e g u i n t e d i m e n s i o n a m e n t o : t e r r e n o c o m  

6 m ² p o r c r i a n ç a e e d i f í c i o c o m 4 m ² p o r c r i a n ç a (⅔  d a  

á r e a  d o  t e r r e n o ) ;  

-  A p r e s e n t a r c a p a c i d a d e l im i t a d a a p e q u e n o s g r u p o s ( 4 0  

c r i a n ç a s n o m á x i m o ) a  f i m d e d e s c e n t r a l i z a r o  

a t e n d i m e n t o ;  

-  O c u p a r u m a á r e a d e l o t e e n t r e 2 4 0 e 3 6 0 m ² , c o m á r e a  

l i v r e  a r b o r i z a d a  p a r a  a t i v i d a d e s  d e  r e c r e a ç ã o ;  

-  A p r e s e n t a r a r q u i t e t u r a e  c o m p o n e n t e s d a c o n s t r u ç ã o  

a d e q u a d o s  à  f a i x a  e t á r i a  d a  c l i e n t e l a .  

 

-  L o c a l i z a r - s e n a v i z i n h a n ç a i m e d i a t a d e h a b i t a ç õ e s o u  

g r u p o s d e h a b i t a ç õ e s ( p o d e m  s e r a r t i c u l a d a s  à s  

c r e c h e s ) ;  

-  A t e n d e r  à  c l i e n t e l a  d e  q u a t r o  a  s e i s  a n o s  d e  i d a d e ;  

-  Q u a n t o a o d i m e n s i o n a m e n t o - a d o t a r í n d i c e s  d a  

c r e c h e ;  

-  T e r  a  c a p a c i d a d e  d a s  t u r m a s  l i m i t a d a  a  2 0  c r i a n ç a s .  

-  L o c a l i z a r - s e n a v i z i n h a n ç a i m e d i a t a d e h a b i t a ç õ e s o u  

g r u p o s  d e  h a b i t a ç õ e s ;  

-  A t e n d e r à c l i e n t e l a d e  s e t e a 1 4 a n o s d e id a d e  

( p r i m e i r o g r a u c o m p l e t o ) 2 0 % a p r o x i m a d a m e n t e d a  

p o p u l a ç ã o  s e r v i d a ;  

-  O b e d e c e r a o s e g u i n t e d i m e n s i o n a m e n t o - t e r r e n o  c o m  

6 , 4 m ² / a l u n o ( n u n c a m e n o r q u e 1 . 0 0 0 m ² ) e e d i f í c i o  

c o m  3 , 2 m ² / a l u n o ( 5 0 %  d e o c u p a ç ã o d o t e r r e n o p a r a  

e d i f í c i o s  d e  u m  p a v i m e n t o ) ;  

-  T e r  c a p a c i d a d e  d e  t u r m a s  l i m i t a d a  a  4 0  a l u n o s ;  

-  A p r e s e n t a r á r e a l i v r e a r b o r i z a d a p a r a e s p o r t e s e  

r e c r e a ç ã o ;  

-  A d m i t i r  f u t u r a s  a m p l i a ç õ e s .  

F o n t e :  S a n t o s  ( 1 9 8 8 )  

O r g a n i z a ç ã o :  X a v i e r ,  J . L .  ( 2 0 2 1 )

                                                                      
2
 O  1 º  g r a u  r e f e r i d o  p o r  S a n t o s  é  o  a t u a l  E n s i n o  F u n d a m e n t a l ,  p o r  s e  t r a t a r  d e  u m  t r a b a l h o  d e  1 9 8 8  a  n o m e n c l a t u r a  u t i l i z a d a  n ã o  é  m a i s  a t u a l .  
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Santos (1988) também esquematizou a devida localização dos equipamentos públicos 

nas escalas urbanas por agente de implantação: privado ou público (municipal, estadual e 

federal). Os equipamentos de educação, com exceção das escolas de 2º grau3, devem estar 

localizados na escala da vizinhança independentemente do agente de implantação (Quadro 3).  

 

Quadro 3 – Distribuição dos equipamentos segundo escalas urbanas e agentes 
de  implantação proposta por Santos (1988) 

Agente 

Equipamentos 
Escalas Urbanas   

Privado Público Vizinhança Bairro Cidade   

P M E F Creche 
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Por último, Santos (1988) ainda propõe a relação de vizinhança dos equipamentos 

públicos entre si e a relação desses equipamentos com a habitação. A partir disso ele define as 

vizinhanças desejáveis, mais ou menos desejáveis, pouco desejáveis, indiferentes e 

incompatíveis (Figura 2).  

 

Figura 2 - Relação de vizinhança de equipamentos entre si e entre equipamentos e habitação 
proposto por Santos (1988) 

 
Fonte: Santos (1988) 

Adaptação: XAVIER, J. L. (2022) 
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 Dentre as vizinhanças desejáveis para os equipamentos de educação (creche, pré-

escola e escola de 1º grau), alvo da pesquisa, está o grau de ensino subsequente (creche – pré-

escola), praças e áreas verdes e a habitação, reforçando mais uma vez a proximidade da 

moradia e da escola. Já nas vizinhanças incompatíveis está o cemitério, o mercado, o 

matadouro, corpo de bombeiros, posto policial, terminais de transporte e instalações de 

infraestrutura. Os equipamentos de saúde são incompatíveis apenas com a creche e a pré-

escola e pouco desejáveis para as escolas de 1º grau.  

 As contribuições trazidas por Santos (1988) para essa discussão corroboram a ideia 

de que a implantação de uma unidade de ensino deve ser pensada no todo considerando desde 

o publico e a demanda existente até a localidade de implantação desse tipo de equipamento 

que deve considerar todos os condicionantes do entorno. Visto isso é imprescindível que o 

projeto de implantação de novos equipamentos de educação consigam na prática ser 

acessíveis e ocupar lugares ótimos dentro do perímetro urbano.  

 

1.2.2. Raio de influência máximo para equipamentos comunitários de educação 

 

 

Para dar embasamento e prestar auxílio aos objetivos e metodologia apontados 

inicialmente, utilizou-se como referência os parâmetros apresentados por Gouvêa (2008). Em 

seu trabalho o autor propõe normas de cálculo para equipamentos comunitários com base na 

Coletânea de Trabalhos da Diretoria de Urbanismo - Instituto de Planejamento do DF - IPDF -

1993/94 do Governo do Distrito Federal - GDF. Para os equipamentos de educação Gouvêa 

(2008) estabelece os seguintes padrões:  
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Quadro 4 - Cálculos para Equipamentos de Educação propostos por Gouvêa (2008) 

Características dos Equipamentos 
de Educação 

Centro de Educação Infantil 
Centro de Ensino 

Fundamental 

População-alvo Crianças de 0 a 6 anos Adolescentes de 7 a 14 anos 

Área mínima do terreno 3.000 m² 8.000 m² 

Raio de Influência máximo 300 m 1.500 m 

Número de alunos por equipamento 300 1.050 

Número de alunos por sala de aula 15 a 25 - 

Número de salas por equipamento 12 15 

Funcionamento 1 turno 2 turnos 

Fonte: Gouvêa (2008) 
Organização: Xavier, J. L. (2022) 

 
 
 

O ponto central de Gouvêa (2008) é a definição de raio de influência máximo que 

delimita precisamente a distância máxima que uma criança deveria estar localizada da escola 

considerando o nível de ensino. É importante ressaltar que esse raio de influência sofre as 

devidas alterações considerando a idade das crianças em cada nível de ensino e sua 

consequente autonomia no deslocamento casa-escola. 

Os raios de influência máximos para os estabelecimentos de Educação Infantil (300 

m) e Ensino Fundamental (1.500 m) foram tomados como base na aplicação da metodologia 

pretendida. O cálculo das áreas de influência espaço-territorial das escolas estudadas foi dado 

por meio da aplicação do modelo de Buffer
4 para a medição utilizando técnicas de 

geoprocessamento.   

 

 

 

                                                
4
 Faixa de domínio criada em torno de um elemento do mapa (pontos, linhas, polígonos, ou células raster), com 

uma distância determinada. 
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1.3. Modelos de delimitação da área de influência  

 

 

A definição da área de influência de uma escola, por exemplo, atua como 

condicionante na tomada de decisão sobre a implantação de um novo equipamento de 

educação, sobretudo para as áreas que carecem de cobertura espacial no atendimento desse 

tipo de serviço. Estabelecer até onde chega à influência de uma escola por meio da sua 

localização é imprescindível para determinar as áreas de abrangência no que tange a 

distribuição dos equipamentos de educação e seu respectivo serviço. 

 

1.3.1. Modelo de Buffer 

 

 

Sobre os modelos que permitem através do geoprocessamento a 

identificação/delimitação das áreas de influência de uma determinada ocorrência temos 

algumas técnicas mais comumente utilizadas dentre as quais está o buffer. Segundo Moura 

(2009) esse modelo materializa a definição de uma área espacialmente paralela ao elemento 

que a deu origem, para a qual se define previamente um raio circunscrito com dimensão 

determinada do entorno da localização do evento.  

O buffer pode ser aplicado no entorno de qualquer tipo de geometria trabalhada num 

mapa como pontos, linhas ou polígonos (Figura 3). Como as escolas pesquisadas serão 

mapeadas através da geometria de pontos que determinam sua localização no espaço, os 

buffers criados ao redor dessas geometrias terão a forma de círculos com as com as devidas 

medidas que determinam o raio de influência máximo das escolas (educação infantil - 300 m e 

ensino fundamental -1.500 m).  
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Fonte: MOURA (2009) 
 
 

No entanto, segundo Moura (2009) apesar da facilidade de aplicação do buffer ele não 

permite considerar as impedâncias, como fatores de atrito e fatores de massa do território que 

implicam em que a área de influência não seja uma superfície uniforme e homogênea. Essas 

impedâncias são denominadas como atrito ou rugosidades do território, que são 

materializadas por qualquer impedimento físico que impeça o acesso a determinado local.  

(...) a distribuição das ocorrências não é homogênea, mas condicionada por 
rugosidades da composição social e territorial. Contudo, é possível procurar a 
essência que caracteriza um espaço se for mapeada a hierarquia, ou ordem, que dá 
forma aos arranjos de variáveis.”(Moura, 2009. s.p.) 

 

Essas rugosidades do território são justamente as barreiras artificiais (avenidas e ruas 

de tráfego intenso, estradas de ferro, estradas de rodagem etc.) ou naturais (açudes, lagos e 

represas, canais, córregos e rios etc.) que constituem os condicionantes para a implantação dos 

equipamentos de educação (Quadro 1). 

Embora o modelo de buffer não permita considerar essas impedâncias, que podem ou 

não estar contidas dentro da área de influência das escolas que compõem a pesquisa, optou-se 

por sua aplicação na tentativa de averiguar a dimensão da área de cobertura dos serviços 

educacionais e a consequente área descoberta, ou seja, que não é abrangida pelos raios de 

influência das escolas.  

Figura 3 - Exemplo de Buffer: Faixa de domínio a partir de pontos, linhas e polígono. 
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1.3.2. Método Kernel 

 

Nesta etapa da pesquisa, todos os domicílios da área urbana de Uberlândia foram 

geocodificados através do download da base colaborativa do Open Street Maps 

(https://planet.openstreetmap.org). Com estes dados foram recortadas apenas às feições da 

mancha urbana de Uberlândia, que foi utilizada para identificação de adensamentos 

populacionais que posteriormente foram cruzados com a presença de escolas para a 

identificação de vazios de assistência e áreas com cobertura superior a demanda. Os pontos 

geocodificados da base OSM são colados a bases de ruas também colaborativas, totalizando 

233.545 domicílios. Todos os pontos geocodificados serviram de atributos para a geração de 

um mapa de calor em superfície matricial, também conhecido como estimador de intensidade 

de Kernel.  

 O método kernel foi utilizado para entender os padrões da distribuição dos domicílios, 

considerando sua posição absoluta. O método auxiliou na identificação de áreas com maior 

densidade de habitações. O modelo de agregação domicílios respondeu satisfatoriamente ao 

objetivo, considerando que a cidade possui uma área aproximada de 22 km por 17 km. Para o 

método, um raio padrão de 500 metros foi utilizado, e o tamanho do pixel para a análise foi de 

40 metros.  

Figura 4 - Método kernel a partir de um arquivo de pontos geocodificados e geração de 
superfície matricial de calor. 

 

 Fonte: ESRI (2021) 

https://planet.openstreetmap.org/
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CAPÍTULO 2 - ESTRUTURA DA REDE PÚBLICA 
MUNICIPAL DE ENSINO DA CIDADE DE 
UBERLÂNDIA-MG 
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Capítulo 2  

ESTRUTURA DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL DE ENSINO DA CIDADE DE 
UBERLÂNDIA-MG  

 

 São apresentados neste capítulo uma breve contextualização do município de 

Uberlândia, os dados da Sinopse Estatística da Educação Básica 2020 para o município de 

Uberlândia-MG, onde estão descritos o número de matrículas e de escolas para cada etapa de 

ensino e dependência administrativa.  

 Posteriormente são apresentadas as escolas de Educação Infantil e de Ensino 

Fundamental que compõem a Rede Municipal de Ensino e estão no cerne desta pesquisa 

juntamente com os motivos que levaram à escolha dessas etapas de ensino.  

 Na seção final são apresentadas discussões acerca dos procedimentos e critérios para 

realização da matrícula nas escolas que fazem parte da Rede Municipal de Ensino e as escolas 

conveniadas à Secretaria Municipal de Educação. E também apresentadas as legislações 

federais que disciplinam a organização dos sistemas de ensino.  

 Objetiva-se, portanto, com esse capítulo elucidar os dados e números da educação 

em Uberlândia, bem como discutir a garantia de acesso à escola pública conforme a LDB.   
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2.1. Contextualização do Município de Uberlândia-MG  

 

O município de Uberlândia, localizado na mesorregião Triângulo Mineiro/Alto 

Paranaíba em Minas Gerais (Mapa 1), possui uma área de 4.115,206 Km² e população 

estimada em 706.597 habitantes (IBGE, 2021) que se concentra majoritariamente na zona 

urbana do município. A porcentagem da população urbana do município (97,27%) está acima 

da média estadual (Minas Gerias - 85,3%) e também da média nacional (Brasil - 84,35%) 

(IBGE, 2010).  

Para além do fator populacional a cidade de Uberlândia, que é a segunda cidade mais 

populosa do estado, atrás apenas da capital Belo Horizonte e a mais populosa do interior e 

também da região (Triângulo Mineiro/Alto Paranaíba), possui grande importância econômica, 

pois apresenta uma série de atrativos que possibilitaram o seu desenvolvimento econômico 

multisetorial. Sua diversidade econômica abrange desde a agropecuária, a indústria e o 

terciário com destaque para o comercio atacadista e o setor de serviços (telemarketing, 

educação, saúde, etc.) que a configuram como um polo regional e até inter-regional nesses 

diversos seguimentos da economia.   

A cidade de Uberlândia se apresenta como um importante polo regional no setor de 

educação no ensino superior tanto na iniciativa privada com suas diversas instituições 

particulares, quanto esfera pública federal com a Universidade Federal de Uberlândia – UFU 

e o Instituto Federal do Triângulo Mineiro – IFTM (com maior expressão no ensino técnico), 

que funcionam como fator de atração para a população não só das cidades do entorno, mas 

também de outros estados.  



4 9  

 

 

M a p a  1  -  L o c a l i z a ç ã o  d o  M u n i c í p i o  d e  U b e r l â n d i a  -  M G  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

E l a b o r a ç ã o :  X a v i e r ,  J . L .  ( 2 0 2 2 )  
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2.2. Sinopse Estatística da Educação Básica 2020  

 

Sabendo da relevância que o ensino superior possui para a cidade de Uberlândia e seu 

expressivo papel no contexto regional. Vejamos agora o panorama educacional do município 

na Educação Básica, com destaque para a Educação Infantil e Ensino Fundamental.  

O município de Uberlândia possui um total de 148.902 de matrículas na Educação 

Básica, sendo 31.181 na Educação Infantil e 83.967 no Ensino Fundamental as quais estão 

distribuídas entre as dependências administrativas (federal, estadual, municipal e privada). 

A Rede Municipal de Ensino conta, conforme as tabelas 1 e 2, com 61,95% das 

matrículas da educação infantil e 44,16% no ensino fundamental. Ou seja, o município conta 

com a maior parte das matrículas dessas etapas de ensino quando comparado às demais 

dependências administrativas. Com uma pequena ressalva para os anos finais do ensino 

fundamental em que a rede estadual possui um maior número de matrículas levemente 

superior em relação a rede municipal.  

 

Tabela 1 - Número de matrículas da Educação Infantil por dependência administrativa no 
município de Uberlândia-MG (2020) 

Dependência 
Administrativa 

Educação Infantil 
Total % 

Creche Pré-Escola 

Federal - 120 120 0,38% 

Estadual - - - 0,00% 

Municipal 8.446 10.870 19.316 61,95% 

Privada 6.245 5.500 11.745 37,67% 

Total 14.691 16.490 31.181 100,00% 

Fonte: INEP (2021) 
Organização: Xavier, J.L. (2022) 
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Tabela 2 - Número de matrículas do Ensino Fundamental por dependência administrativa no 
município de Uberlândia-MG (2020) 

Dependência 
Administrativa 

Ensino Fundamental 

Total % 
Anos Iniciais 
(1º ao 5º ano) 

Anos Finais 
(6º ao 9º ano) 

Federal 337 295 632 0,75% 

Estadual 11.801 18.821 30.622 36,47% 

Municipal 25.597 11.479 37.076 44,16% 

Privada 10.193 5.444 15.637 18,62% 

Total 47.928 36.039 83.967 100,00% 

Fonte: INEP (2021) 
Organização: Xavier, J.L. (2022) 

 

Quanto ao número de estabelecimentos de ensino de cada dependência administrativa 

por etapa de ensino temos os seguintes números, conforme a tabela 3, a seguir. Lembrando 

que uma mesma escola pode conter mais de uma etapa de ensino, dessa forma o quantitativo 

total de escolas de cada dependência administrativa não se obtém pela soma das escolas de 

cada etapa de ensino.  

 
Tabela 3 - Número de estabelecimentos por dependência administrativa da Educação Infantil 

e Ensino Fundamental do município de Uberlândia-MG (2020) 

Dependência 
Administrativa 

Educação Infantil Ensino Fundamental 

Creche Pré-Escola 
Anos Iniciais 
(1º ao 5º ano) 

Anos Finais 
(6º ao 9º ano) 

Federal - 1 1 1 

Estadual - - 47 56 

Municipal 63 74 53 33 

Privada 104 98 60 31 

Total 167 173 161 121 

Fonte: INEP (2021) 
Organização: Xavier, J.L. (2022) 
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Podemos observar que a administração municipal atua praticamente sozinha no âmbito 

da administração pública na oferta de educação infantil, há apenas uma pré-escola federal5 e 

nenhuma estadual. Isso porque conforme a Lei 9.394/1996 que trata da organização dos 

sistemas de ensino a oferta de educação infantil é de incumbência dos municípios (BRASIL, 

1996). O que justifica a ausência também de matrículas da educação infantil na rede estadual 

(tabela 1).  

No ensino fundamental temos um predomínio de escolas da rede estadual que ofertam 

os anos finais em comparação com todas as demais dependências administrativas. Vale 

ressaltar também que a administração privada possui um quantitativo superior, quando 

comparado à dependência municipal, na educação infantil (creche e pré-escola) e nos anos 

iniciais do ensino fundamental quanto ao número de estabelecimentos de ensino o que não se 

repete no número de matrículas.  

 
Tabela 4 - Número de matrículas na Educação Infantil e Ensino Fundamental da Rede 

Municipal de Ensino do município de Uberlândia-MG (2020) 

Etapa de Ensino 
Localização 

Urbana Rural 

Educação Infantil 
Creche 8.425 21 

Pré-Escola 10.630 240 

Ensino 
Fundamental 

Anos Iniciais 
(1º ao 5º ano) 23.925 1.672 

Anos Finais 
(6º ao 9º ano) 10.159 1.320 

Fonte: INEP (2021) 
Organização: Xavier, J.L. (2021) 

                                                
5 ESEBA - Escola de Educação Básica, unidade especial de ensino da Universidade Federal de Uberlândia, cuja 
finalidade é oferecer ensino básico ao público da Educação Infantil e do Ensino Fundamental.  
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Tabela 5 - Número de estabelecimentos de Educação Infantil e Ensino Fundamental da Rede 
Municipal de Ensino do município de Uberlândia-MG (2020) 

Etapa de Ensino 
Localização 

Urbana Rural 

Educação Infantil 
Creche 62 1 

Pré-Escola 64 10 

Ensino Fundamental 
Anos Iniciais 41 12 

Anos Finais 21 12 

Fonte: INEP (2021) 
Organização: Xavier, J.L. (2021) 

 

 Nas tabelas 4 e 5 acima se deu ênfase as escolas municipais, que compõem o recorte 

da pesquisa, são apresentados dessa forma os números de matrículas (Tabela 4) e 

estabelecimentos de ensino (Tabela 5) apenas da rede municipal de ensino segundo a 

localização, zona urbana ou rural.  

Nota-se que a maioria absoluta das matrículas assim como os estabelecimentos de 

ensino estão na zona urbana, estabelecimentos esses que são o alvo da presente investigação. 

A justificativa para essa predominância de matriculas e estabelecimentos de ensino se dá pela 

concentração populacional de 97,22% (IBGE, 2010) na zona urbana do município como já 

havia sido abordado. 
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2.3. Configuração da Rede Municipal de Ensino  

 

 A Rede Municipal de Ensino é composta pelas EMEI’s - Escolas Municipais de 

Educação Infantil e pelas EMEF’s - Escolas Municipais de Ensino Fundamental e as OSC’s - 

Organizações da Sociedade Civil que cooperam no oferecimento de ensino junto à Prefeitura 

Municipal. 

        Na tabela abaixo estão contabilizados todos os equipamentos de educação do município 

de Uberlândia conforme a Secretaria Municipal de Educação - SME, incluindo as escolas 

rurais e também o Centro Municipal de Estudos e Projetos Educacionais Julieta Diniz -

CEMEPE e a Escola Municipal Cidade da Música.  

 

Tabela 6 - Equipamentos de Educação do município de Uberlândia (2021) 

Equipamentos de Educação - Secretaria Municipal de Educação Total 

Escolas Municipais Educação Infantil 67 

Escolas Municipais Ensino Fundamental 54 

OSC's - Educação Infantil 43 

OSC's - Ensino Fundamental 2 

Escola Municipal Cidade da Música - Cursos Livres 1 

CEMEPE - Centro Municipal de Estudos e Projetos Educacionais Julieta Diniz 1 

TOTAL DE EQUIPAMENTOS  169 

Fonte: Secretaria Municipal de Educação (2021)  

  
Como o objetivo do trabalho é mapear os equipamentos comunitários de educação 

urbanos, foram consideradas para os fins da pesquisa apenas as escolas de ensino regular da 

zona urbana do município de Uberlândia, dessa forma temos os seguintes números:  
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Tabela 7 - Número de escolas mapeadas na pesquisa por nível de ensino 

Equipamentos de Educação  Total 

Escolas Municipais de Educação Infantil - EMEI 736 

Escolas Municipais de Ensino Fundamental - EMEF 41 

Organizações da Sociedade Civil - OSC's 44 

Total 158 

Fonte: Secretaria Municipal de Educação (2021) 
Organização: Xavier, J. L. (2021) 

 

A partir da listagem da SME as escolas foram organizadas numa planilha eletrônica 

(Quadro 4) e numeradas em sequência (1 a 158) e distribuídas conforme as 3 categorias: 

EMEIs (1 ao 73), EMEFs (74 a 114) e OSC’s (115 a 158). Depois de organizadas na planilha 

eletrônica (Google Planilhas), em formato de Arquivo de valores separados por vírgula - 

CSV, com seus respectivos endereços, as escolas passaram pelo procedimento de 

geocodificação por meio do Google Earth Pro que permite espacializar pontualmente os 

endereços das unidades de educação analisadas.  

Quadro 4 - Modelo de planilha para organização dos escolas 

ID Tipo Unidade Endereço Cidade UF País 

1 
Educação 
Infantil 

EMEI (Nome) Rua/Avenida, Nº - Bairro Uberlândia Minas Gerais Brasil 

2 
Ensino 
Fundamental 

EMEF (Nome) Rua/Avenida, Nº - Bairro Uberlândia Minas Gerais Brasil 

3 OSC  
Centro Educacional 
(Nome) 

Rua/Avenida, Nº - Bairro Uberlândia Minas Gerais Brasil 

Elaboração: Xavier, J.L (2021) 

 

O arquivo resultante foi importado em arquivo SHP (Shapefile) em software de SIG 

(QGIS 3.10.9) no formato de pontos onde as 158 escolas da pesquisa tiveram seus endereços 

conferidos e corrigidos manualmente a partir da localização obtida no Google Maps. Depois 

                                                
6
 As Escolas Municipais Educação Infantil - EMEI estão em número de 73, pois 6 escolas apresentam anexos 

fora do prédio da sede e foram consideradas como um equipamento distinto para fins de mapeamento. 
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de corrigidos possíveis erros de localização, corriqueiros ao procedimento de geocodificação, 

os demais dados como turnos de funcionamento, idades atendidas e modalidade de ensino 

conforme a lista de escolas da Secretaria de Educação compuseram o inventário do banco de 

dados e foram adicionados a tabela de atributos para incrementar as análises.  
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2.4. Discussões sobre a distância Casa-Escola na cidade de Uberlândia-MG 

  

De acordo com a Lei Federal nº 9.394 de 1996, que estabelece as Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional:  

Art. 4º O dever do Estado com educação escolar pública será efetivado mediante a 
garantia de:  
I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de 
idade, organizada da seguinte forma: (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)  
a) pré-escola; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013) 
b) ensino fundamental; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)  
c) ensino médio; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)  
(...) 
X – vaga na escola pública de educação infantil ou de ensino fundamental mais 
próxima de sua residência a toda criança a partir do dia em que completar 4 (quatro) 
anos de idade. (Incluído pela Lei nº 11.700, de 2008). (Grifo autora) 
 

A LDB - Lei das Diretrizes e Bases da Educação Nacional foi decretada em 1996, mas 

a garantia de vaga em escola pública próxima da residência, conforme o inciso X só foi 

incluída em 2008 depois de aprovado o Projeto de Lei 7326/067. Até então não se fazia 

menção a proximidade da residência estando garantido apenas o direito à educação pré-

escolar de 0 a 6 anos.  

O Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA (Lei Nº 8.069 /1990), que é uma lei 

anterior a LDB, já trazia a garantia da proximidade da residência em seu texto original que 

teve a redação alterada posteriormente pela Lei nº 13.845, de 20198. O ECA em seu Artigo 53 

que trata do direito da criança e do adolescente à educação assegura dentre outras coisas:  

 
Art. 53. A criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno 
desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualificação 
para o trabalho, assegurando-se-lhes: 
 
(...) 
 

                                                
7
 Acrescenta inciso X ao art. 4º da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, para assegurar vaga na escola 

pública de educação infantil ou de ensino fundamental mais próxima de sua residência a toda criança a partir dos 
4 (quatro) anos de idade. 
8
 Dá nova redação ao inciso V do art. 53 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do 

Adolescente), para garantir vagas no mesmo estabelecimento a irmãos que frequentem a mesma etapa ou ciclo 
de ensino da educação básica. 
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V - acesso à escola pública e gratuita, próxima de sua residência, garantindo-se 
vagas no mesmo estabelecimento a irmãos que frequentem a mesma etapa ou ciclo 
de ensino da educação básica. (Redação dada pela Lei nº 13.845, de 2019)  
 
 

No entanto, não está estabelecido em nenhuma dessas legislações citadas acima e em 

nenhuma outra de âmbito federal, tampouco nas esferas estadual ou municipal há algo sobre 

uma distância mínima e máxima entre a escola e a residência do estudante considerando-se 

também as diferentes etapas de ensino com sua respectiva faixa etária e a capacidade de 

autonomia e deslocamento. Nisso temos que não existem parâmetros estabelecidos em lei que 

permitam uma gestão mais eficiente e ordenada do território propiciando uma distribuição 

equitativa de equipamentos de educação acessíveis tendo que “acessibilidade é uma variável 

que decresce com o tempo de deslocamento, estando diretamente relacionada à distância a ser 

percorrida” (NAHAS et al, 2006, p. 15 apud VERRAN, 2014, p. 9).  

Para tal orientação relacionada à distância muitos municípios realizam um zoneamento 

escolar, baseado na demanda espontânea da população, isto é, oferta de matrículas nos bairros 

adjacentes ou no mesmo bairro da escola. No entanto, a não procura pela escola no período 

pré-definido para a matrícula pode ocasionar a perda dessa chance de adquirir matrícula por 

proximidade. Um fator importante, devido a não indicação no conteúdo legal, apesar de ser 

desejável que se estude numa escola próxima de casa, principalmente nos anos iniciais do 

ensino fundamental, acaba por reduzir a infrequência devido a problemas de transporte, 

horários e até mesmo problemas de segurança. 

Os critérios e procedimentos em vigência no ano letivo de 2022 para a realização da 

inscrição escolar e posterior matrícula na Educação Infantil e Ensino Fundamental nas 

unidades escolares da Rede Pública Municipal de Ensino de Uberlândia e Organizações da 

Sociedade Civil (OSC) parceiras da Secretaria Municipal de Educação estão determinados na 

Instrução Normativa SME Nº 005/2021.  
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Segundo o estabelecido pela Instrução Normativa 005/2021 da Secretaria Municipal 

de Educação de Uberlândia, o responsável pelo candidato (estudante) deve realizar a inscrição 

via Internet mediante a inserção da documentação exigida (do responsável e do candidato) e 

informar a escola pretendida, limitando-se a uma única escola.  

Os demais dados a serem fornecidos no ato da inscrição estão descritos no artigo 6º, a 

seguir:  

Art. 6º No ato da inscrição, o pai ou a mãe ou o responsável legal deverá fornecer, 
além dos documentos relacionados no artigo 5º desta Instrução Normativa, os 
seguintes dados:  
 
I – informação referente à matrícula do candidato, em 2021, na rede municipal de 
ensino ou OSC parceiras da SME;  
 
II - nome da escola pretendida;  
 
III – grupo, período ou ano de escolaridade, conforme legislação vigente;  
 
IV - turno pretendido - integral, manhã ou tarde para candidato ao Berçário, Grupo I, 
Grupo II ou Grupo III da Educação Infantil da Rede Municipal de Ensino e OSC 
parceiras da SME;  
 
V - existência de irmão estudando no ano de 2021, em continuidade de estudo em 
2022, na escola pretendida;  
 
VI - candidato com deficiência ou filho de pessoa com deficiência;  
 
VII – se beneficiário do Programa Bolsa Família;  
 
VIII - valor da renda bruta familiar que deverá ser comprovada no ato da matrícula;  
 
IX - número de moradores que residem no endereço do candidato;  
 
X – se o cartão de vacina do candidato está atualizado;  
 
XI - se o candidato está em situação de vulnerabilidade social, conforme incisos VII, 
VIII e IX do artigo 5º desta Instrução Normativa.  
 
XII – se os pais ou responsáveis legais pelo candidato recebem auxílio-creche, bem 
como o nome da empresa responsável pelo repasse do benefício. 

 

Finalizadas as inscrições a lista de contemplados, divulgada eletronicamente e afixada 

nas escolas, seguirá os seguintes critérios para classificação conforme disposto nos artigos 7º 

e 8º, da Instrução Normativa SME Nº 005/2021, a seguir: 
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Art. 7º Na seleção, para posterior efetivação da matrícula referente às vagas do 
Berçário, Grupo I, Grupo II e Grupo III (0 a 3 anos de idade) da Educação Infantil, 
serão contemplados na seguinte ordem, de acordo com a legislação vigente:  
 
I - candidato com deficiência;  
 
II - candidato filho de pessoa com deficiência;  
 
III - candidato que possui irmão já matriculado em continuidade no ano de 2022, na 
escola pretendida, condicionada à oferta do grupo para a qual concorre o candidato;  
 
IV - candidato em situação de vulnerabilidade social, comprovada por meio dos 
documentos descritos nos incisos VII, VIII e IX, do artigo 5° desta Instrução 
Normativa;  
 
V - candidato cuja família tenha menor renda per capita, ou seja, menor renda 
considerando a soma da renda bruta de todas as pessoas residentes no mesmo 
endereço, dividido pelo total de pessoas residentes;  
 
§ 1º Em caso de irmãos gêmeos ou trigêmeos ou mais, tratando-se da última vaga 
disponível, outras vagas deverão ser criadas para atender aos irmãos inscritos.  
 
§ 2º Em cada turma será estabelecida a quantidade máxima de 10% (dez por cento) 
das vagas para candidato com deficiência, podendo o número de vagas ser alterado 
mediante análise do grau/especificidade da deficiência do candidato, observada a 
capacidade de atendimento da unidade escolar.  

 

Art. 8º Na seleção, para posterior efetivação da matrícula, referente às vagas do 1º e 
2º Período da Educação Infantil e 1º e 6º ano do Ensino Fundamental, os candidatos 
serão contemplados na seguinte ordem, de acordo com a legislação vigente:  
 
I - candidato com deficiência;  
 
II - candidato filho de pessoa com deficiência;  
 
III - candidato que possui irmão já matriculado em 2021 em continuidade no ano de 
2022, na escola pretendida, condicionada à oferta do período ou ano de escolaridade 
para a qual concorre o candidato;  
 
IV - candidato em situação de vulnerabilidade social, comprovada por meio dos 
documentos descritos nos incisos VII, VIII e IX do artigo 5º desta Instrução 
Normativa;  
 
V – candidato matriculado e frequente, em 2021, na Rede Municipal de Ensino e 
OSC parceiras da SME de Uberlândia;  
 
VI - candidato residente mais próximo da escola pretendida.  
 
§ 1º Em caso de irmãos gêmeos, trigêmeos ou mais; tratando-se da última vaga 
disponível, outras vagas deverão ser criadas para atender aos irmãos inscritos.  
 
§ 2º Em cada turma será estabelecida a quantidade máxima de 10% (dez por cento) 
das vagas para candidato com deficiência, podendo o número de vagas ser alterado 
mediante análise do grau/especificidade da deficiência do candidato, observada a 
capacidade de atendimento da unidade escolar. 
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De acordo com o especificado no artigo 8º para a Educação Infantil (1º e 2º períodos) 

e o Ensino Fundamental (1º e 6º ano) a proximidade da residência do estudante/candidato da 

escola pretendida aparece como último critério de prioridade. Já na Educação Infantil (0 a 3 

anos de idade) conforme o artigo 7º da mesma Instrução Normativa a proximidade da escola 

pretendida da residência do candidato nem sequer aparece elencada na ordem de prioridades, 

apenas como critério de desempate de acordo com o Inciso I do artigo 10º, a seguir:  

 
Art. 10 Em caso de empate, na seleção de que tratam os artigos 7º e 8º desta 
Instrução Normativa, serão utilizados como critérios de desempate: 
 
I - o candidato à Educação Infantil (0 a 3 anos de idade), que resida mais próximo da 
escola pretendida; 
 
II - o candidato à Educação Infantil (1º e 2º períodos) e ao Ensino Fundamental que:  
 
a) tenha família com menor renda per capita;  
b) tenha sido transferido de outra escola pública do Município de Uberlândia ou 
instituições parceiras;  
c) tenha sido transferido de escola particular do Município de Uberlândia;  
d) tenha sido transferido de escola pública de outro Município;  
e) tenha sido transferido de escola particular de outro Município.  
 
Parágrafo Único Persistindo o empate, será contemplado o candidato com mais 
idade.  
 

Com isso temos que os alunos da Rede Municipal de Ensino de Uberlândia e das 

escolas parceiras (OSC) da SME não têm garantido o direito estabelecido pela LDB que é o 

de vaga na escola pública mais próxima de sua residência. Não que os demais critérios de 

seleção não sejam importantes e válidos, mas a distância deveria ser o fator determinante 

inicial para posteriormente serem usados outros critérios. Pensando que assim, depois de 

garantido o acesso à escola mais próxima, os alunos seriam atendidos dentro de suas 

especificidades. Não sendo contemplado com a vaga na escola pretendida no ato da inscrição, 

o aluno será classificado numa lista de espera pela escola e irá aguardar por vagas 

remanescentes não ocupadas mediante a não realização da matrícula pelos estudantes que 

haviam sido contemplados.  
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Não ter a distância da residência até a escola como um fator determinante para lograr a 

vaga e a “liberdade” de escolha no ato da inscrição só seria possível num cenário ideal de 

atendimento garantido por equipamentos de educação amplamente distribuídos pelo espaço 

urbano. Pois, uma vez que existe a “liberdade de escolha” da escola pretendida e a 

proximidade casa-escola não é um parâmetro de primeira ordem nos deparamos com uma 

questão subjetiva no processo de matrícula. Mesmo assim, acredita-se na tendência linear 

positiva da relação local da escola e local de moradia, como medida para a identificação da 

oferta de ensino mais equitativa. Também no fato mais preocupante ainda que é a presença de 

verdadeiros vazios de instituições de ensino, o que dificulta a vida escolar e a qualidade de 

vida das famílias.  

Xavier (2020), ao tratar desse aspecto subjetivo na escolha do estabelecimento de 

ensino salienta que dentro do horizonte de possibilidades os pais e/ou responsáveis vão 

escolher aquele que mais se adeque aos seus interesses e oportunidades, buscando no mais das 

vezes escolas centrais que possuem maior prestígio dentro do mesmo âmbito administrativo 

(municipal, estadual ou federal). Isso se justifica em partes ou totalmente pela má distribuição 

dos equipamentos de educação pelo espaço urbano, que tende a atender com prioridade às 

áreas centrais e mais privilegiadas e ser omisso com as necessidades das zonas periféricas da 

cidade.  

Claramente existem ressalvas quanto aos motivos que regem a escolha do 

estabelecimento de ensino, nem sempre logicamente os pais ou responsáveis vão buscar por 

escolas mais “privilegiadas” no que diz respeito à localização. A proximidade de casa também 

pode estar dentre os interesses e pretensões dos pais/responsáveis considerando o 

deslocamento diário a ser realizado pela criança que ainda é dependente dos pais. Pensando 

por esse lado, da distância enquanto fator determinante na escolha, poderíamos julgar que esse 

não seria realmente um critério prioritário na seleção e classificação dos estudantes que 
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almejam vaga numa determinada escola. Isso não quer dizer, no entanto, que a garantia de 

acesso e de vaga na escola pública mais próxima da residência esteja garantida.  
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CAPÍTULO 3 - DISTRIBUIÇÃO DOS EQUIPAMENTOS 
DE EDUCAÇÃO DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL DE 
UBERLÂNDIA-MG  
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Capítulo 3  

DISTRIBUIÇÃO DOS EQUIPAMENTOS DE EDUCAÇÃO DA REDE PÚBLICA 
MUNICIPAL DE UBERLÂNDIA-MG  

 

 Neste capítulo final do trabalho são apresentados os resultados obtidos na 

elaboração do material cartográfico que compreende a análise prática dos conceitos discutidos 

e a elucidação da realidade encontrada na cidade de Uberlândia acerca da distribuição dos 

equipamentos de educação.  

  Na primeira seção é apresentada a localização de cada uma das categorias de 

escolas pesquisas: EMEI, EMEF e OSC com seus respectivos mapas de distribuição. Nas 

seções seguintes são apresentadas as zonas de influências de cada uma das escolas 

considerando a etapa de ensino ofertada. As áreas de influência foram delimitadas a partir da 

aplicação do modelo de Buffer.  

 O objetivo deste capítulo reside na apresentação clara e objetiva dos resultados 

obtidos na pesquisa por meio de mapas que demonstram através de linguagem da semiologia 

gráfica e clareza nos temas, apoiado no modelo matemático de análise espacial de 

proximidade, medida por distância euclidiana, que mostram os cenários encontrados na 

realidade e apresentados graficamente. 
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3.1. Distribuição das Escolas da Rede Municipal de Ensino e Escolas Conveniadas  

 

Nessa seção do trabalho vamos apresentar mais detalhadamente cada categoria de 

escolas (EMEI, EMEF, OSC) que compõem a pesquisa e a respectiva localização delas na 

zona urbana do município de Uberlândia.  

3.1.1. Escolas Municipais de Educação Infantil – EMEI 

 

As Escolas Municipais de Educação Infantil somam um total de 67, sendo que seis 

delas possuem anexos fora do prédio principal e na etapa de mapeamento foram consideradas 

como independentes (tabela 7) contabilizando 73 escolas nessa categoria. Essas unidades de 

ensino atendem crianças a partir dos 4 meses até os 5 anos de idade e funcionam nos turnos da 

manhã e tarde sendo algumas em período integral. 

 

Localização: Rua Roberto Margonari, 753 - Luizote de Freitas 
Foto: Xavier, J. L. (2022) 

 

A EMEI do Bairro Luizote de Freitas (figura 5; mapa 2 – nº 15) atende crianças de 4 

meses a 5 anos de idade e funciona nos turnos da manhã, tarde e integral e localiza-se ao lado 

da Escola Municipal de Ensino Fundamental Mário Alves de Araújo (figura 8; mapa 3 – nº 

Figura 5 - EMEI do Bairro Luizote de Freitas 
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85). Ambas estão próximas ao cruzamento com a Avenida José Fonseca e Silva, importante 

eixo de comércio do Bairro Luizote de Freitas, e próximas à Unidade de Atendimento 

Integrado - UAI do Luizote (Figura 6).  

Imagem: Google Maps (2022) 

Localização: Rua Roberto Margonari, nº 810 - Luizote de Freitas 
Imagem: Google Street View (2019) 

 

Figura 6 - Localização da EMEI do Bairro Luizote de Freitas 

Figura 7 - EMEI Maria Floripes Alves 
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Nas imediações da escola encontram-se ainda duas escolas da Rede Estadual de 

Ensino e mais uma escola de educação infantil, EMEI Maria Floripes Alves (figura 7; mapa 2 

– nº 42), que atende crianças de 4 meses a 3 anos de idade e também funciona nos turnos da 

manhã, tarde e integral.  

A partir desse contexto de localização da escola e dos parâmetros propostos por Santos 

(1988) vemos que apesar de estar localizada próxima a unidade de ensino subsequente, 

existem vizinhanças ditas incompatíveis devido à proximidade do comércio e de um 

equipamento de saúde, além de outra escola que atende quase a mesma faixa etária e etapa de 

ensino. Contudo, vale ressaltar que esse é o cenário especifico dessas escolas num universo de 

73 dessa mesma categoria, e não necessariamente reflete a realidade do contexto de 

distribuição das escolas como um todo.   

A distribuição e localização de todas as 73 escolas de educação infantil na zona urbana 

de Uberlândia está apresentada no Mapa 2, a seguir. Como é possível observar, as escolas 

estão distribuídas por todos os setores da cidade, mas não há uma forma homogênea e 

equilibrada que poderia pressupor a cobertura efetiva dos serviços de educação municipal. 

Tendo em vista as legislações apresentadas nos capítulos anteriores do trabalho, que 

determinam o acesso à escola próxima da residência, poderíamos dizer em primeira análise 

que isso não seria garantido dada a distribuição das escolas mapeadas pela zona urbana da 

cidade de Uberlândia. 

Contudo, vale ressaltar que o Setor Sul que possui um grande vazio de escolas, 

estando essas localizadas apenas nos limites com outros setores da cidade apresenta uma 

realidade socioeconômica que configura-se por casas e condomínios de alto padrão. Nesse 

aspecto é justificável que exista vazios na distribuição de escolas públicas. Outro setor que 

merece destaque é o Setor Norte que onde se localiza a zona industrial e, portanto não há 

escolas nessa área da cidade. 
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Elaboração: Xavier, J.L. (2022)

Mapa 2 - Localização das Escolas Municipais de Educação Infantil (EMEI) de Uberlândia-MG (2020) 
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3.1.2. Escolas Municipais de Ensino Fundamental - EMEF 

 

As Escolas Municipais de Ensino Fundamental totalizam 41 escolas na zona urbana do 

município. Ofertam prioritariamente a modalidade do ensino fundamental (1º ao 9º ano); 

sendo que algumas oferecem também educação infantil (1° e 2° períodos/4 e 5 anos), 

Educação de Jovens e Adultos - EJA (6º ao 9º período) e o Programa Municipal de 

Alfabetização de Jovens e Adultos - PMAJA. O funcionamento se dá nos turnos da manhã, 

tarde e da noite com a EJA e o PMAJA. 

 

Localização: Rua Roberto Margonari, 406 - Luizote de Freitas  
Foto: Xavier, J. L. (2022) 

 
A Escola Municipal de Ensino Fundamental Mário Alves de Araújo (figura 8; mapa 3 

– nº 85) oferta apenas os anos iniciais do ensino fundamental (1° ao 5° ano) e funciona nos 

turnos da manhã e tarde. A unidade de ensino localiza-se ao lado da EMEI do Bairro Luizote 

de Freitas (figura 5) como já retratado anteriormente. Além disso, ela se encontra bem 

próxima de outras duas escolas da rede estadual de ensino que não foram alvo deste trabalho.  

Figura 8 - Escola Municipal de Ensino Fundamental Mário Alves Araújo Silva 
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Localização: Rua Acre, 1044 - Nossa Senhora das Graças 
Foto: Xavier, J. L. (2022) 

 
 
 
 

 

Imagem: Google Satélite (2022)  
 
 

Figura 9 - Escola Municipal de Ensino Fundamental Professor Ladário Teixeira 

Figura 10 - Localização da EMEF Prof. Ladário Teixeira 
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 A Escola Municipal de Ensino Fundamental Prof. Ladário Teixeira (figura 9; mapa 3 

– nº 91) atende todas as modalidades de ensino desde a educação infantil (1° e 2° períodos/4 e 

5 anos de idade), ensino fundamental anos iniciais e anos finais (1° ao 9° ano), EJA (6° ao 9° 

período) e PMAJA e seu funcionamento se dá nos três turnos (manhã, tarde e noite). Está 

localizada na escala da vizinhança (Santos, 1988), ao lado de uma praça com áreas verdes e 

possui alguns seguimentos de comércio nas suas imediações (figura 10).  

Localização: Praça da Independência, s/nº - Custódio Pereira 
Foto: Xavier, J. L. (2022) 

 

A Escola Municipal de Ensino Fundamental Prof. Oswaldo Vieira Gonçalves (figura 

11; mapa 3 – nº 97) oferece educação infantil (1° e 2° períodos/4 e 5 anos de idade), anos 

iniciais do ensino fundamental (1° ao 5° ano) e EJA (6° ao 9° período) e PMAJA e funciona 

nos três turnos (manhã, tarde e noite). Sua localização atende ao proposto por Santos (1988), 

pois está inserida em uma praça com áreas verdes e localizada na escala da vizinhança (figura 

12).  

 

Figura 11 - Escola Municipal de Ensino Fundamental Professor Oswaldo Vieira Gonçalves 
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 Imagem: Google Satélite (2022) 
  

Apesar de também ter alguns comércios nas intermediações, há uma escola estadual 

bem próxima que oferece o nível de ensino (ensino médio) subsequente que não é ofertado 

pela escola. A EMEI Monteiro Lobato (mapa 2 – nº 45) que atende crianças de 1 a 3 anos de 

idade localiza-se há apenas duas quadras de distância e apesar de também oferecer educação 

infantil atende a crianças de idades inferiores as atendidas pela EMEF.  

A realidade encontrada na distribuição dessa categoria de escolas (mapa 3)  repete em 

partes o cenário das EMEIs, ao apresentar vazios no Setor Sul que somam-se aos vazios 

encontrados também no Setor Central e em parte do setores Leste e Norte. Os vazios dos 

setores Leste e Oeste encontram-se nas partes periféricas da cidade/setor, que no caso do 

Setor Norte abrange a região industrial da cidade e logicamente uma área sem a necessidade 

explícita de atendimento desse tipo de serviço. Mais adiante veremos se ao aplicar o modelo 

de delimitação de área de influência (mapa 7), podemos falar realmente em vazios de 

assistência desse nível de ensino.  

 

Figura 12 - Localização da EMEF Prof. Oswaldo Vieira Gonçalves 
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Elaboração: Xavier, J.L. (2022)

Mapa 3 - Localização das Escolas Municipais de Ensino Fundamental de Uberlândia-MG (2020) 
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3.1.3. Organizações da Sociedade Civil - OSC  

 

As Organizações da Sociedade Civil são instituições parceiras da Secretaria Municipal 

de Educação que atuam juntamente com a gestão publica na oferta de ensino básico e somam 

44 escolas distribuídas na zona urbana da cidade de Uberlândia, sendo que destas 42 ofertam 

educação infantil e apenas duas ensino fundamental (1° ao 5° ano). Atendem crianças a partir 

dos 4 meses de idade e funcionam nos turnos da manhã e tarde sendo grande parte integral.  

Localização: Rua Barão de Penedo, nº 948 - Pampulha 
Imagem: Google Street View (2019) 

 

O Centro Educacional Luz do Mundo (figura 13; mapa 4 – nº 138) atende crianças de 

3 a 5 anos de idade e funciona nos turnos da manhã, tarde e também integral. Localiza-se em 

uma via de acesso à Avenida João Naves de Ávila, um importante eixo estrutural da cidade de 

Uberlândia, e rodeada dos mais variados seguimentos comerciais (figura 14).  

Assim como nas categorias anteriores as escolas apresentadas foram tomadas como 

exemplo aleatoriamente e não necessariamente representam o cenário geral da localização dos 

equipamentos de educação na cidade de Uberlândia como um todo.  

Figura 13 - Centro Educacional Luz do Mundo 
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 Imagem: Google Maps (2022) 

 

Como as OSCs são escolas conveniadas à Prefeitura Municipal e não fazem parte 

diretamente da Rede municipal, sendo fruto das mais diversas iniciativas da sociedade civil 

não há a obrigação que sua localização e atendimento estejam regularmente distribuídos pelo 

território. No entanto, essa distribuição e atendimento necessitam servir de apoio e chegar até 

onde as escolas da rede municipal não chegam para que se faça jus aos convênios firmados 

com a prefeitura no intuito de oferecer escolas acessíveis e todos os moradores do perímetro 

urbano.  

A distribuição dessa categoria de escolas é mais escassa se comparada às escolas de 

educação infantil, considerando que a maior parte das OSC oferta essa etapa de ensino. A 

localização das OSC está mais concentrada nos setores Oeste, Central e Sul (mapa 4).

Figura 14 - Localização do Centro Educacional Luz do Mundo 
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Elaboração: Xavier, J.L. (2022) 

Mapa 4 - Localização das OSC’s em Uberlândia-MG (2020) 
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3.2. Aplicação do Modelo de Buffer na delimitação da área de influência das Escolas de 
Educação Infantil e Ensino Fundamental da Rede Municipal de Ensino e Escolas 
Conveniadas  

 

Para a definição das áreas de influência das escolas foram utilizados os raios de 

influência máxima propostos por Gouvêa (2008) para os estabelecimentos de ensino de cada 

etapa: Educação Infantil = 300m e Ensino Fundamental = 1.500m. Para a delimitação dessas 

áreas de influência foi usado o modelo de Buffer que desenha um circulo concêntrico a partir 

do ponto de origem (localização das escolas) com raio definido (EI=300m, EF=1.500m).   

3.2.1. Área de Influência das Escolas de Educação Infantil  

 

 

No Mapa 5 podemos inferir que os raios de influência máximo de 300m para as Escolas 

Municipais de Educação Infantil (EMEI) não cobrem todo o perímetro urbano deixando 

várias áreas de descobertas do atendimento de educação infantil. Algumas escolas possuem 

inclusive áreas de influência sobrepostas o que significa que estão muito próximas e dentro do 

raio de influência da escola vizinha, desconsiderando o possível público nessa área que 

justifique a alocação de escolas tão próximas poder-se-ia deslocar uma das escolas para outra 

área em defasagem de atendimento.  

No Mapa 6, para além das EMEI’s são acrescentadas ao mapa todas as escolas que 

ofertam educação infantil (EMEFs e OSCs), dessa forma foram incorporadas ao mapa as 

Escolas de Ensino Fundamental e OSC’s que ofertam educação infantil de modo a 

dimensionar a cobertura por nível de ensino. Mesmo com a adição das demais escolas que 

atendem a educação infantil restam áreas descobertas considerando o raio de influência 

máximo e a sobreposição de áreas de influência se acentuam entre as escolas de uma mesma 

categoria e entre as categorias. Vale ressaltar que as OSC’s cobrem uma parte significativa do 
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Setor Oeste que foi adicionado posteriormente ao perímetro urbano, assim concluímos que 

nessa zona, bem periférica por sinal, não há oferta de equipamentos de educação da Rede 

Municipal de Ensino, apenas as escolas conveniadas oferecem esse serviço. Dessa forma a 

OSCs cumprem em parte seu papel de prestar assistência em zonas da cidade descobertas pelo 

atendimento educacional da rede municipal de ensino. 

Parte das áreas, principalmente nas zonas periféricas, que apresentam vazios e não são 

cobertas pelo raio de influência máximo dos equipamentos de educação infantil coincidem 

justamente com as áreas de menor adensamento populacional considerando a concentração de 

domicílios da zona urbana (Mapa 9). Nos setores Norte e Sul, para além do adensamento 

populacional, os vazios de cobertura se justificam pela Zona Industrial e pela Zona 

Residencial com condomínios de alto padrão, respectivamente (Mapa 10).  

 

. 
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Elaboração: Xavier, J.L. (2022) 

Mapa 5 - Raio de Influência das Escolas Municipais de Educação Infantil (EMEI) de Uberlândia-MG (2020) 
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Elaboração: Xavier, J.L. (2022)

Mapa 6 - Raio de Influência das Escolas que atendem a Educação Infantil em Uberlândia-MG (2020) 
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3.2.2. Área de Influência das Escolas de Ensino Fundamental  

 

 

       O raio de influência máximo dos estabelecimentos de ensino fundamental conforme o 

definido por Gouvêa (2008) é de 1.500m. O Mapa 7, apresenta a aplicação desse raio de 

influência para as Escolas Municipais de Ensino Fundamental.  

 Com base no apresentado no mapa os raios de influência máximo (1.500m) das escolas 

em análise estão sobrepostos em mais e menos grau em absolutamente todas as escolas, ou 

seja, duas ou mais escolas possuem parte de sua área de influência em comum. Dessa forma, 

assim como nas EMEI’s temos escolas localizadas muito próximas e que acabam 

compartilhando sua zona de abrangência espacial com as demais escolas localizadas dentro do 

raio de influência.  

No entanto, os raios de influência não cobrem por completo todo o perímetro urbano 

da cidade e existem grandes lacunas onde pode haver carência de atendimento devido a 

ausência de cobertura espacial por parte das escolas de ensino fundamental, como já 

ressaltado anteriormente nos setores Sul, Central, Leste e Norte.  

No mapa 7 foram acrescentadas as demais escolas que oferecem o ensino fundamental 

para além das Escolas Municipais de Ensino Fundamental. Apenas 2 escolas da categoria 

OSC apresentam o ensino fundamental (anos iniciais - 1º ao 5º ano) e cobrem uma área não 

coberta pelas escolas de ensino fundamental da Rede Municipal de Ensino, tendo uma delas 

sua área de influência sobreposta em parte por mais de uma escola da Rede Municipal.  

No Mapa 9, temos distribuição dos domicílios na área urbana de Uberlândia que em 

certa medida justifica a ausência de escolas da Rede Municipal de Ensino em algumas áreas 

da cidade que possuem baixa concentração populacional. Esse baixo adensamento 

populacional é visível em parte do Setor Sul e nas bordas do perímetro urbano, áreas em que 

pudemos observar ausência de cobertura quanto aos serviços de educação municipal. 
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Elaboração: Xavier, J.L. (2022) 
 

Mapa 7 - Raio de Influência das Escolas Municipais de Ensino Fundamental de Uberlândia-MG (2020) 
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Elaboração: Xavier, J.L. (2022) 

 
 

Mapa 8 - Raio de Influência das Escolas que atendem ao Ensino Fundamental de Uberlândia-MG (2020) 
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Mapa 9 - Concentração dos domicílios na zona urbana de Uberlândia-MG (2020) 

 
Fonte: Base colaborativa Open Street Maps.
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Mapa 10 - Zoneamento da Zona Urbana de Uberlândia-MG (2022) 

 
Fonte: Secretária de Planejamento Urbano – PMU (2022)
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 A presente pesquisa investiga por meio das discussões aqui levantadas, o impacto do 

uso de geotecnologias na compreensão acerca da localização dos equipamentos comunitários 

de educação no espaço urbano e as implicações advindas da possível má distribuição desses 

equipamentos para a população que tem feito o uso deles. A aplicação dos conceitos 

levantados e dos parâmetros disponíveis na literatura para a realidade da distribuição dos 

equipamentos de educação da Rede Pública Municipal de Ensino demonstrou o quanto se faz 

necessário esse tipo de análise, não só pelo perfil acadêmico, mas também com vistas a dar 

subsídios ao planejamento da cidade na alocação desses equipamentos e serviços.  

Conforme os resultados apresentados no capítulo anterior as escolas que oferecem 

educação infantil e ensino fundamental na Rede Municipal de Ensino não cobrem todo o 

perímetro do traçado urbano, nem mesmo seus raios de influência de 300m e 1.500 m, 

respectivamente, conseguem fazer a cobertura espacial completa da cidade. Há zonas que são 

amplamente cobertas e que apresentam coincidência das áreas de influência das escolas ao 

mesmo tempo em que outras áreas estão completamente vagas dessa cobertura.  

Podemos inferir, em primeira análise, que algumas áreas na cidade apresentam 

carência no atendimento desse tipo de serviço, enquanto há locais que possuem sobreposição 

das áreas de influência e cobertura espaço-territorial. A justificativa para a ausência de 

cobertura e em contrapartida a sobreposição dos serviços de educação se dá em parte pelo 

baixo adensamento populacional e pelo alto adensamento populacional respectivamente. Com 

isso temos que a heterogeneidade da distribuição populacional pela malha urbana é um fator 

que norteia a distribuição também heterogênea e disforme dos equipamentos de educação.  
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Dadas às devidas proporções o possível cenário de ausência de atendimento poderia 

ser evitado com a instalação de escolas que promovessem a cobertura efetiva do perímetro 

urbano sem a sobreposição desnecessária de zonas de influência e nem mesmo a insuficiência 

de equipamentos de educação. Para isso as escolas deveriam suprir as demandas de matrículas 

dentro de seu raio de influência possibilitando o deslocamento das demais escolas que estão 

“competindo” pela mesma zona de influência para locais ainda sem a cobertura de escolas da 

mesma etapa de ensino.  

Na instalação de um equipamento de educação uma série de fatores condicionantes e 

limitantes devem ser pensados e estudados como meio de chegar uma área ótima para tal 

finalidade. Pensar a localização de uma escola é pensar as características físicas de solo, 

relevo, vegetação; a infraestrutura urbana, o sistema viário, as redes de transporte coletivo; a 

vizinhança imediata e a população do entorno considerando o perfil etário e socioeconômico; 

os usos e vizinhanças incompatíveis; a acessibilidade e as barreiras naturais ou artificiais que 

agem como impeditivo ao acesso.  

O espaço urbano como um todo deve ser pensado a partir das necessidades de 

infraestrutura e serviços que atendam as devidas demandas da população. Dessa forma as 

ferramentas e técnicas de Geoprocessamento oferecem uma solução prática que permite o 

dimensionamento das realidades encontradas e a proposição de possíveis soluções.  

Na cidade de Uberlândia, provavelmente não temos assegurado o estabelecido na LDB 

de 1996 no que diz respeito à garantia de vaga na escola pública mais próxima da residência 

para as crianças a partir de 4 anos de idade. Uma vez que a distância entre a residência do 

aluno e a escola não é um critério prioritário na seleção para matricula na escola pretendida. E 

também devido às zonas da cidade em que não há cobertura pelas áreas de abrangência 

considerando os raios de influência máximos das escolas de educação infantil ou de ensino 

fundamental.   
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A partir dos resultados obtidos e apresentados na pesquisa pudemos concluir que a 

atual distribuição dos equipamentos de educação da Rede Pública Municipal de Ensino não 

faz a cobertura de todo o espaço urbano o que não necessariamente admite a falta de 

atendimento à população nessas áreas. Isso porque algumas das áreas em que foram 

identificados vazios de atendimento e cobertura realmente não necessitam do atendimento 

desse tipo de serviço, como o distrito industrial e zona residencial de condomínios fechados 

de alto padrão do Setor Sul.  

Contudo, provavelmente muitos fatores não controlados pelo modelo de medição de 

áreas de influência podem ter impactado este resultado. Para abarcar tais fatores será 

necessária a continuidade com estudos que trabalhem nas lacunas que não foi possível 

preencher nesta pesquisa que se encerra dando um pontapé inicial a discussão entorno dessa 

temática para a cidade de Uberlândia.   
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A n e x o  3  -  O r g a n i z a ç õ e s  d a  S o c i e d a d e  C i v i l  

 



1 1 1  

 

 

 



1 1 2  

 

 

 



1 1 3  

 

 

 

 



1 1 4  

 

 

 

 



1 1 5  

 

 

 

 



1 1 6  

 

 

 


	da6510c979f9ee9eb09aad534d40601947ce6abfebbeed45938f9791eca5960f.pdf
	1431a0bcce09caaa516078f4faca1c2ffd2bbd11cc41688dbd1fb10b42fcf79d.pdf
	04ebca2cb562c506bbb0e3ce1624703907b491a4710ba9538022146fbbb46e58.pdf
	da6510c979f9ee9eb09aad534d40601947ce6abfebbeed45938f9791eca5960f.pdf

